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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA DA ROÇA 


=” CAPÍTULO 1 

TÍTULO 1 

es DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

= DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

é Art. 1º. O Municipio de Várzea da Roça, unidade territorial do Estado da Bahia pessoa 
A. Jurídica de direito Público interno, com autonomia política, administrativa e financeira, é 

orsnizada e regida pela presente Le; Orgânica e demais Leis que adotar na forma da 

e Constituição Federal e Estadual. 

- Parágrafo Único - A ação municipal desenvolve-se em todo seu território contribuindo 

as para reduzir as desigualdades regionais e sociais provendo q bem-estar de todos, sem 

= preconceito de Qualquer espécie ou quaisquer outras formas de discriminação 

e Art. 2º - São Poderes do Municipio independentes e harmônicos entre se, o 

= LEGISLATIVO E EXECUTIVO. 


Art. 3º . O Municipio, objetivando integrar organização Planejamento e execução de 
funções públicas € interesse regional comum, pode associar-se aos demais Municipios limites e 
ao listado, na defesa dos seus direitos e interesses, 


Parágrafo Único - O Municipio de Várzea da Roça poderá, mediante lei, firmar 
convênios, consórcios, contratos Com instituições públicas, privadas ou entidades representativas 


se execução de leis Projetos, Serviços ou decisões com Prévia autorização do poder legislativo 
des Art. 3º À - Ao Municipio incumbe, na sua órbita de atuação concretizar os Objetivos 


se acesso dos méios de Comunicação aos atos e informações, bem Como a participação, fiscalização 

= € controle populares, nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica. 

Nato 

Ee Art. 3º B- São asseguradas, na sua ação nominativa e no âmbito de Jurisdição do 
Município, a observância e o exercício dos Princípios da liberdade, legalidade, igualdade, justa 

e distribuição dos beneficios e encargos públicos, 

5 Art. 3º C- Os direitos e as garantias Expressos nesta Lei Orgânica não excluem outros 

º decorrentes do regime e dos Princípios adotados Pela Constituição Federal, Estadual e por ela 


própria. 
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CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 


Art. 4º - O Municipio de Várzea da Roça, constituido dentro do Estado democrático de 
direito, exercer o seu poder por decisão dos municípios, pelos seus representantes eleitos nos 
termos desta Lei Orgânica, da Constituição Estadual e da Constituição Federal. 


43º- 0 Município compõe-se de distritos e suas circunscrições urbanas são classificadas 
em cidade, vilas e Povoados, na forma da Lei Estadual. 


8 6º - E mantido O território do Municipio, cujos limites só poderão ser alterados, 
atendidos a Constituição Federal e a legislação estadual. 
$7.A Criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão 


CAPÍTULO m1 
DOS BENS M UNICIPAIS 
Art. Sº - São Bens Municipais: 
| — bens móveis e imóveis de seu domínio Pleno, direto ou Útil; 
Il — direitos e ações que a qualquer título pertençam ao Município; 


HI - águas fluentes emergentes e em depósito, localizadas exclusivamente em áreas 
públicas; 


normas: 


| - quando móveis ou imóveis dependerá de autorização legislativa, Concorrência e 
avaliação. 


8 1º - Em caso de doação deve constar obrigatoriamente de contrato os encargos do 


donatário, O prazo do seu Cumprimento e a cláusula de Tetrocessão, sob Pena de nulidade do ato. 
2 
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8 2º - Nos casos de permutas de bens móveis ou imóveis ou vendas de ações, ' 
obrigatoriamente observar-se-á O disposto no item I do artigo 6º. 


Art. 7º - O Municipio, preferentemente à venda ou à doação de seus bens imóveis, 
oulurgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização Legislativa e 
concorrência, dispensada esta quando houver relevante interesse público, devidamente 
justificado. 


Art. 8" - A aquisição de bens imóveis, através compra, permuta ou desapropriação, 
dependerá de prévia avaliação, justificação e de autorização legislativa. 


Art. 9º . O uso de bens municipais por terceiros poderá ser outorgado mediante 
Concessão, permissão ou autorização legislativa, quando houver interesse público, devidamente 
justificado, 


Art. 9º A - É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e 
direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se 
destinada por lei, 


Art. 9º B.. À venda à proprietários lindeiros de imóveis remanescentes, resultantes de 
obras públicas ou de modificação de alinhamentos, inaproveitáveis para edificações, dependerá 
de prévia avaliação e autorização legislativa. 


Art. 9º C- O Município facilitará a utilização dos bens municipais pela População para 
atividades culturais, educacionais € esportivas, na forma da lei. 


CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 


Art. 10º - Compete ao Municipio: 


| — administrar seu patrimônio; 
[1 - legislar sobre assuntos de interesse local; 
HI — suplementar legislação federal e estadual no que couber: 


Parágrafo Unico - O Município no exercício da competência suplementar: 
| - Legislará sobre as matérias sujeitas a normas gerais da União e do Estado, respeitadas 
apenas as que se ativerem aos respectivos campos materiais de competência reservados as 


normas gerais. 
HI — Poderá legislar complementarmente, nos casos de matérias de competência privativa 


IV — Instituir e arrecadar Os tributos de sua competência; 
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V — Aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balancetes nos prazos fixados em 
Lei 


VI — Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

VH - Organizar o quadro e estabelecer o regime de seus servidores; 

VHI - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial: 

IX — Manter, com Cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

X — Prestar, com cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população; 

XI — 


a) conceder ou renovar 4 autorização ou licença, conforme O caso, para a sua 
construção ou funcionamento; 

b) conceder a licença de Ocupação ou “habite-se”, após a vistoria de conclusão de 
obras, que ateste a Sua conformidade com o projeto e o Cumprimento das 
condições especificadas em lei; 

C) revogar ou cassar a autorização ou a licença, conforme O Caso, daquele cujas 
atividades se tornarem prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, 


d) promover o fechamento daqueles que estejam funcionando sem autorização ou 


Casos e de acordo com a lei, 

XII — Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observadas a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

XII — Elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano com o 
objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais das áreas habitadas do 
município e garantir o bem estar de seus habitantes executando a distribuição de terrenos na sede 
é nos distritos, para construção de moradias de Pessoas carentes, sem distinção e interesses 
politicos regionais; 

XIV — Elaborar e executar com a participação das associações Tepresentativas da 
comunidade, o plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e da 
expansão urbana; 


O seu proprietário não Promova seu adequado aproveitamento; 
XVI - Exercitar o poder de polícia administrativa, bem Como organizar e manter os 
serviços de fiscalização necessários ao seu exercicio. 


Parágrafo Único -— A Guarda Municipal Corporação civil, destinada ao policiamento 
administrativo da cidade, compete assegurar a guarda e Proteção dos bens públicos. 
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Cc) a segurança das autoridades municipais; | 
d) guardas auxiliares do trânsito para controle nos estacionamentos da prefeitura e 
auxílio ao policiamento do trânsito da cidade; 


H - O uso de arma de fogo pela guarda municipal obedecerá no regulamento pela 
legislação Federal e Estadual. 

WM- A ei que dispuser sobre a guarda municipal estabelecerá sua Organização e 
competência. 

XV - Planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas; 

XVII — Legislar sobre licitação e Contratação em todas às modalidades para 
administração pública municipal, direta ou indiretamente, inclusive as fundações públicas 


XX — Ordenar o trânsito nas vias públicas e a utilização do sistema viário local: 
XXI — Dispor sobre os serviços funerários, a administração dos cemitérios públicos e q 


punindo os infratores; 


XXIV — Elaborar a Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e O Orçamento Anual, 
com base em Planejamento adequado, estimando a receita e fixando a despesa; 
XV — Prover sobra a limpeza dos logradouros públicos, o transporte e o destino do lixo 


d) os Serviços de carga e descarga e à tonelagem máxima permitida; 
e) a denominação, numeração e emplacamento; 


XXX — Disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e Suas estradas 
municipais, e instituindo penalidades e dispondo sobre à arrecadação das multas, especialmente 


às relativas ao trânsito urbano, observada a legislação pertinente; 
RR = E ND a 5 
Praça da Bandeira S/n, centro, Várzea da Roça — Bahia, Cep: 44635-000 


dê ( 
D) ox ESTADO DA BAHIA '; 
| SRS SERVICO PÚBLICO MUNICIPAL = | 
aa CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA | 


1 


XXXI - Dispor sobre a administração, a utilização e a alienação de bens do Município; 
XXXII — Dispor sobre o comércio ambulante; 


esteras de Soverno, das instituições democráticas e Conservar o patrimônio público; 
Il — Cuidar da saúde € assistência pública, da Proteção e garantia das Pessoas portadoras 
de deficiência; 


VI - Proteger o meio ambiente e combater à poluição em qualquer de suas formas: 
VII — Preservar as florestas, a fauna e à flora, punindo os infratores ou Tesponsáveis na 


IX — Promover Programas de Construção de moradia, das condições habitacionais e de 
Sancamento básico; 


Parágrafo único — À cooperação do Município com a União e o Estado, tendo em vista o 
equilibrio do desenvolvimento e do bem estar de sua área territorial, será feita de acordo com lei 
Complementar federal. 


Art. 12º - É vedado ao Município: 


| — Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
fincionamento Ou manter com eles Ou seus Fepresentantes relações de dependências Ou alianças 


V- Outorgar isenções ou anistia fiscais ou Permitir a remissão de dividas Sem interesse 
público Justificado, sob Pena de nulidade do ato; 


| — Admitir Pessoas para cargos ou empregos públicos sem prévia aprovação em 
Concurso público, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo e comissão 
declarada em le; de livre nomeação e exoneração: 


sé 
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VIH - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com Tecursos públicos, quer pela 

imprensa, rádio, televisão, serviço de alto falante, Cartazes, anúncios ou outros meios de 

pas Comunicação, Propaganda politico-partidária ou à que se destinar a campanhas ou objetivos 
estranhos à administração e ao interesse público. 


ae CAPÍTULO v 

ve DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

e SEÇÃO I 

ar DOS PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS 

LN 

= Art. 13º - A Administração Municipal direta e indireta do Poder Executivo e o Poder 
Legislativo obedecerão aos Principios da legalidade impessoalidade moralidade, publicidade. 

nd razoabilidade e também ao seguinte: 

=» | - Garantia da participação do cidadão e de Suas organizações representativas na 

, formulação, controle e avaliação de politicas, planos e decisões aciministrativas através de 


conselhos, colegiados, audiências Públicas, além dos mecanismos previstos na Constituição 
tur Federal e Estadual e nos que a lei determinar: 

to H- Os Cargos empregos e funções públicas são acessiveis aos brasileiros, que preencham 
q Os requisitos estabelecidos em lei; 

H - A investidura em cargo ou emprego publico depende de aprovação prévia em 


a Concurso público de Prova, ou provas e titulos, ressalvadas as nomeações para cargo em 
id Comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
— IV — O prazo de validade do concurso será de dois anos, Prorrogável uma vez por igual 
os periodo; 
“o V - Durante o Prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público ce Provas ou de provas e titulos será convocado em prioridade sobre novos 
di Convursados para assumir Cargos ou emprego na carreira; 
de VI — Os Cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidas, 
Ex preltrencialmente, Por servidores Ocupantes de cargos de Carreira técnica ou Profissional, nos 
ns Casos e condições previstas em lei; 
VIH-A lei Teservará percentual dos CRrgOS € empregos Públicos para Pessoas portadoras 
Ei de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
VU -A lei estabelecerá os Casos de Contratação por tempo determinado para atender a 
a necessidade temporária de excepcional interesse público: 
a IX — A lei fixará a relação de valores entre o maior e a menor remuneração dos servidores 
públicos, observados como limite máximo, os valores percebidos COMO remuneração em espécie 
ai pelo Prefeito; 
Ei X- A revisão geral da Femuneração dos servidores públicos Sem distinção de indice entre 
” servidores públicos CIVISEM ILITARES, far-se-á sempre na mesma data: 
ns XI- Os vencimentos dos Cargos do poder Legislativo não poderão ser superior aos pagos 


pela Poder Executivo, desde que respeitadas as leis que regem a espécie: 


j 7 
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remuneração do pessoal do serviço público municipal, ressalvado o disposto no inciso anterior e 


no art. 15º, & 1º desta Lei; e =” 
XHI — Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público municipal não serão 


XIV — Os vencimentos dos servidores públicos municipais são irredutíveis e a 
remuneração observará os disposto neste artigo, inciso XI e XI, o Princípio de isonomia, a 
obrigação do pagamento do imposto de renda, retido na fonte, excetuado Os aposentados com 
mais de sessenta e cinco anos; 

XV - E vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver 
compatibilidade de horários; 


a) a de dois cargos de professor: 
b) adeum cargo de professor com outro técnico ou cientifico: 
c) a de dois cargos privativos de médicos; 


XVII — Nenhum servidor será designado para funções não constantes das atribuídas do 


XVIH - A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas 
de competência a Jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 
lei: 

XIX — Somente por lei especifica poderão ser criadas empresas públicas, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação pública; 

XX - Depende de autorização legislativa, em cada caso, criação de subsidiária das 
entidades mencionadas no inciso anterior assim como a participação delas em empresas 
privadas; 


Propostas, no termo da lei, e somente permitirá as exigências de qualificação técnica e economia 
indispensável a garantia de cumprimento das obrigações. 


podendo constar nomes, simbolos ou imagens, que caracterizem Promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos. 

$2º- A não observância do disposto nos incisos HI e IV deste artigo implicará a nulidade 
doatoea punição da autoridade responsável nos termos da lei. 

33º. As reclamações relativas as prestações de serviços públicos municipais serão 
disciplinados em lei; 

84º - Os atos de improbidade administrativa importarão em Suspensão dos direitos 
politicos, perda de função pública, indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erário, na 
forma igradação Prevista na legislação federal, sem Prejuízo de ação penal cabível. 
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4 5º - O Município e os prestadores de serviços públicos municipais Fesponderão pelos 
danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros, Por negligência, má-fé ou 
irresponsabilidade, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 

$6-A Administração Municipal fica obrigada, nas licitações sob as modalidades de 
tomadas de preço e concorrências fixar preços teto ou preços base, devendo manter serviço 


custos reais das obras e serviços a serem executados. 

947º. Semestralmente, a administração direta e indireta publicará, no órgão oficial do 
Municipio, quando houver, ou no local de costume, relatórios das despesas realizadas com a 
propaganda e publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, especificando os 
nomes dos veiculos de divulgação. 

9 8º - À lei estabelecerá prazos de prescrição para ilicitos administrativos que causem 
danos financeiros ou econômicos ao erário, praticados por qualquer agente, servidor ou não, sem 
prejuizo da respectiva ação penal e de ressarcimento. 

$ 9º - As pessoas Jurídicas de direito público e as de direito privado, prestadoras de 


Art. 14º - Todos têm direito a receber dos órgãos públicos municipais informações de 
seu interesse particular ou de interesse coletivo Ou geral, que serão prestadas no prazo de quinze 
dias úteis , sob pena de responsabilidade penal cabível, ressalvada aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à Segurança da sociedade ou das instituições públicas. 

Parágrafo único - são asseguradas a todos, independentemente do pagamento de taxas: 

| - O direito de Petição aos Poderes Públicos Municipais para defesa de direitos e 


esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 
H— A obtenção de certidões e cópias de atos referentes ao inciso anterior. 


SEÇÃO Il 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 


Art, 158º . O regime jurídico único dos servidores da administração pública direta, das 


cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo poder ou entre Servidores do Poder 
Exccutivo e Legislativo, ressalvadas às vantagens de caráter individual € as relativas a natureza 


8 2º - Aplica-se aos servidores municipais os direitos seguintes: 


| - Salário mínimo tixado em Lei Federal, com reajustes periódicos; 
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b 
H — Vencimentos OU proventos não inferiores ao salário mínimo, sendo Esse fixado em 
Lei Federal com reajustes Periódicos, assegurada a irredutibilidade de salários, salvo disposto em 
Convenção ou acordo coletivo; nos 

HI - Décimo terceiro salário com base na Temuneração integral ou valor da 
aposentadoria; 

Iv - Remuneração do salário Noturno superior ao do diurno; 


IX — Remuneração do serviço extraordinário Superior no Mínimo a cingienta por cento 
do rormal; 


normal, vedada à contagem em dobro; 

XI -. Licença a Bcstante sem Prejuizo do emprego e dos vencimentos e Com duração de 
Cento e vinte dias: 

XI — Licença a Paternidade nos termos da lei: 


XHI — Proteção no Mercado de trabalho da mulher, nos termos da lei: 
XIV - Redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde; 


forma da lei; 

XVI — Proibição de diferença de salários, de exercícios, de funções e de critérios de 
administração Por motivo de Sexo, idade, cor OU estado civil; 

- Licença Para tratamento de interesse Particular, sem Temuneração; 

XVII — Direito de Breve cujo exercício dará nos termos e limites definidos em lei 
Complementar federal: 

XIX — Seguro Contra acidente de trabalho; 

AX — Aperfeiçoamento Pessoal e funcional; 


XXI — Aviso prévio Proporcional ao tempo de Serviço nos termos da lei 


Árt. 16º. O Servidor Público Municipal Será aposentado Nos termos da Constituição 
Federal e da Constituição Estadual. 


Art. 17º. O Servidor Público Municipal, em exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
Seguintes disposições: 


| - Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado do seu 
Cargo, emprego ou função; 


Compatibilidade, Será aplicada q norma do inciso anterior; 


- Em Qualquer Cargo que exija afastamento para q Exercício de Mandato eletivo, seu 


Nado para todos efeitos legais, exceto Para promoção por Merecimento; 
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V — Para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se em exercicio estivesse. : 


Art. 18º - São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em 
virtude de concurso público. 


$ 1º- O servidor público municipal só perderá o cargo: 


| - Em virtude de sentença judicial transitada em julgada; 

Il - Mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 

HI — Mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de le; 
complementar, assegurada ampla defesa. 


$ 2º - Invalidade por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado 
€ vu eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. 

$ 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 


Art. 19º - É livre à associação profissional ou sindical do servidor público municipal na 
forma da Lei Federal, observando o seguinte: 


| - Haverá uma só associação sindical para os servidores da administração direta, das 
autarquias, e das funções, todos regimes estatutários; 

ll - E assegurado o direito de filiação de servidores, de profissionais liberais, 
profissionais da área de saúde, à associação sindical de sua categoria; 

HI - O servidor da administração indireta das empresas públicas e de economia mista, 


todos celetistas, poderão associar-se em sindicato próprio. 


IV - Aos sindicatos dos servidores públicos municipais cabe a defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas; 

V- A Assembléia geral fixará a contribuição que será descontada em folha, para custeio 
de sistema confederativo da representação sindical, independentemente da contribuição prevista 
em lei; 

VI - Nenhum servidor será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado ao sindicato; 

VU - E obrigatório à participação do sindicato nas negociações coletivas de trabalho; 

VIH — O servidor aposentado tem direito a votação a ser votado no sindicato da categoria; 


Art. 20º - O direito de greve assegurado ao servidor público municipal não se aplica ao 
que exerce funções em serviços de atividades essenciais, assim definidas em Lei Federal 


Art. 21º - A lei disporá em caso de greve sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade; 
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Art. 22º - É assegurada a participação do servidor público municipal, em eleições, nos 
colegiados da administração pública, interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação. 


Art. 23º - Haverá uma instância colegiada administrativa para dirimir controvérsias entre 
O município e seus servidores públicos, garantida a paridade na sua composição. 


Art. 23º À — AQ servidor público eleito para o cargo de direção sindical são assegurados 


todos os direitos inerentes ão cargo, vedada a dispensa a partir do registro da candidatura até um 


Parágrafo único - São assegurados os mesmos direitos, até um ano após a eleição, aos 
candidatos não eleitos. 


Art. 23º B- A Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá sobre a política salarial aplicável 
aos servidores municipais, com obrigatória previsão da periodicidade dos reajustes com índices 
nunca inferiores aos da inflação. 


Art. 23º C- Ao servidor municipal é assegurada a percepção de auxilio para alimentação 
€ lransporte, nas condições que a lei estabelecer. 


Art. 23º D - Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar conselho de empresa 
fornecedora ou que realize qualquer modalidade de contrato com o município sob pena de 
demissão. 


TÍTULO IN 
DO PODER LEGISLATIVO 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 24º. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câmara Municipal, que se 
compõe de vereadores representantes da comunidade, eleito pelo sistema proporcional em todo 
território municipal. 


4 1º- O mandato de Vereador é de quatro anos; 

92º- À eleição dos Vereadores se dá à noventa dias do término do mandato, em pleito 
direto e simultâneo aos demais municípios. 

Pp 

$3º- A Câmara Municipal de Várzea da Roça é constituída de onze Vereadores. 

$ 4º - O número de Vereadores em cada legislatura será alterado de acordo com disposto 
na Constituição Federal e Estadual até trinta e um de dezembro do ano anterior ao da eleição 

ç ç 


CAPÍTULO H 
DAS COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL 
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Art. 25º - cabe a Câmara Municipal, com sanção do Prefeito dispor sobre todas as 
matérias da competência do Municipio especialmente sobre: 


| - Sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição de suas rendas; 

IH — Plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operação de crédito e 
divida pública; 

Hl — Organização e funcionamento da Guarda Municipal, fixação e alteração do seu 
efetivo; 

IV — Planos e programas municipais de desenvolvimento, inclusive plano diretor urbano: 

V - Bens do domínio do Município; 

VI — Transferência temporária da Sede do Governo Municipal; 

VIH — Criação, transformação, extinção de cargos, empregos e funções públicas 
municipais, e respectivos planos de carreiras e vencimentos; 

VHI — Organização da função fiscalizadora da Câmara Municipal; 

IX - Normatização da cooperação das associações representativas no planejamento 
municipal e de outras formas de participação popular na gestão municipal; 

X — Normatização da iniciativa popular de projetos de lei de interesse do Municipio, da 
Cidade, dos Distritos, Vilas ou de Bairros, através de manifestação de pelo menos, cinco por 
cento do eleitorado; 

XI — Normatização do veto popular para suspender execução de lei ou ato que contrariem 
Os interesses da população; 

XII - Criação, organização e supreção de distritos; 

XI — Criação, estruturação e competência das Secretarias Municipais e órgãos da 
administração pública; 

XIV — Criação, transformação, extinção e estruturação de empresas públicas, sociedade 
de cconomia mista, autarquias e fundações públicas municipais; 

XV — Organização dos serviços públicos; 

XVI - Denominação próprias de vias e logradouros públicos; 

XVIII — Perímetro urbano da sede municipal e vilas, 


Art. 26º - É da competência exclusiva da Câmara Municipal; 


| - Eleger sua Mesa, e destituí-la, na forma regimental: 

1 — Elaborar c votar seu regimento interno 

HI — Dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou 
extinção de cargos, empregos e funções de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, 
obsurvados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

IV — Resolver definitivamente sobre convênios, consórcios ou acordos que acarretam 
encargos ou compronissos gravosos ao patrimônio municipal; 

V - Autorizar ao Prefeito e ao Vice-Prefeito a ausentarem do Município, quando a 
ausência exceder a quinze dias; 

VI — Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar: 

VII - Mudar, temporariamente sua sede: 

VIH — Fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito, em cada 
legislatura, para a subsequente, observados os limites é descontos legais e tomado por base a 
receita do município ou qualquer outro critério permitido em lei; 
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IX — Julgar, anualmente as contas prestadas pelo Prefeito e apreciar os relatórios sôbre 
execução dos planos do Governo; 

X — Proceder a tomada de contas do Prefeito, quando não apresentadas à Câmara 
Municipal até 31 de março de cada ano; 

XI — Fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Pode Executivo, incluídos os da 
administração indireta; 

XII — Zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa do Poder Executivo; 

XII — Apreciar os atos de concessão ou permissão e os de renovação de concessão ou 
permissão de serviços de transportes coletivos: 

XIV — Representar ao Ministério Público, por maioria absoluta dos seus membros, a 
instauração de processo contra o Prefeito o Vice-Prefeito os Secretários Municipais pela prática 
de crime contra a administração pública que tomar conhecimento; 

XV — Aprovar, previamente, por dois terço, dos seus membros, a alienação ou concessão 
de imóveis municipais; 

XVI — Aprovar, previamente, por voto Secreto, após argilições públicas, a escolha de 
titulares de cargos e membros de Conselhos que a lei determinar: 

XVIH - Conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vereadores para afastamento do 
exercício do cargo; 

XVIH — Extinguir e cassar o mandato de Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito, nos 
casos previstos em lei; 

XIX — Apreciar vetos: 

XX — Convocar o Prefeito, os Secretários Municipais e Diretores de entidades públicas 
para prestar informação sobre matéria de sua competência; 

XXI — Julgar o Prefeito, Vice-Prefeito, e os Vereadores nos Casos previstos em lei; 

XXII — Apresentar emendas a Constituição do Estado, nos termos da Constituição 
Federal; 

XXI - Decidir sobre participação em organismo deliberativo regional, e entidades 
intermunicipais; 

XXIV — Autorizar ao Prefeito, por dois terços dos Seus membros, a contrair empréstimos, 
regulando-lhe as condições e respectivas aplicações. 


Art. 27º - A Câmara Municipal, pelo seu Presidente, bem como qualquer de suas 
comissões, pode convocar Secretários Municipais, para no prazo de oito dias, prestar 
Pessoalmente informações sobre assunto previamente determinado, importando crime contra a 
administração pública e ausência sem Justificação adequada ou prestação de informações falsas. 


8 1º - Os Secretários Municipais podem comparecer à Câmara Municipal ou qualquer de 
Suas comissões, por sua iniciativa, mediante atendimento prévio e aceite do Presidente respectivo 
para expor assunto de relevância de sua secretaria; 


42º - A Mesa da Câmara Municipal pode encaminhar pedidos escritos de informações 
aos Secretários Municipais, importando crime contra a administração pública a recusa ou não 
atendimento no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. 


SEÇÃO I 
DA POSSE 
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pas Art. 28º - A Câmara Municipal reunir-se-á, em sessão Preparatória, a partir de primeiro 
=. de janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse dos seus membros 


$1º-Soba Presidência do Vereador que mais Fecentemente tenha exercido cargo na 
Mesa, ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes. Os demais 
Vervadores prestarão compromisso e tomarão Posse, cabendo ao Presidente Prestar o seguinte 
Compromisso: 


“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constimição Estadual e à Lei 
Orgânica Municipal, observar as leis, desempenhar q mandato que me Joi 
Confio e trabalhar pelo progresso do Município e o bem estar do seu povo”, 


8 2º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretario que for designado para esse 
fim fará a chamada nominal de cada Vereador, que declarará: 


“Assim O prometo" 


44º - Noato da Posse, os Vereadores deverão desimcompatibilizar-se e fazer declaração 


dos seus bens, repetida quando do término do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, 
resumidas em atas e divulgadas para conhecimentos públicos. 


SEÇÃO 
DA ELEIÇÃO DA MESA 


e Art. 29º . Imediatamente após posse, os Vereadores Teunir-se-ão sob a Presidência do 

tm Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa, ou na hipótese de inexistir tal 

dado Siltiação, do mais votado entre os presentes, e havendo maioria absoluta dos membros da Câmara 

=» eleyerão os Componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

ni 81º - O mandato da Mesa será de dois anos, com direito a reeleição para o mesmo cargo 

“a na eleição imediatamente subsequente; 

o 3 2º - Na hipótese de não haver número suficiente para eleição da Mesa, o Vereador que 

o mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal Situação o mais 

o volado entre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessão diária, até que seja 
eleita a Mesa. 

sá 83º. A eleição para renovação da Mesa, realizar-se-á obrigatoriamente na última sessão 

- ordinária da sessão legistativa empossando-se os eleitos em |º de janeiro: 

ago UR 3 4º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre a composição da 
Mesa Diretora, e, subsidiariamente sobre sua eleição; 

Rá y 95º. Qualquer Componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto da maioria absoluta 

, : dos membros da Câmara Municipal quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de 

- | 
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Suas atribuições, devendo o Regimento Interno da Câmara Munici 
destituição e sobre a substituição do membro destituído. 


SEÇÃO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA 


Art. 30º - Compete à Mesa da Câmara Municipal, além de Outras atribuições estipuladas 
no Regimento Interno: 


| — Enviar ao Prefeito Municipal até o primeiro dia de março, as contas do exercício 
amerigr: 

Il — Propor ao Plenário, Projetos de Resolução que criem, transformem € extinguem 
Cargos empregos ou funções da Câmara Municipal, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observadas as determinações legais. 

HI — Declarar a perda de mandato de Vereadores, de Ofício ou Por provocação de 
qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos nesta Lei, assegurada ampla defesa, nos 


IV — Elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de agosto, após a aprovação pelo 


SEÇÃO IV 
DA REMUNERAÇÃO 


Art. 31º - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores seri fixadas 
pela Câmara Municipal no último mês de cada legislatura, vigorando para a legislatura seguinte, 
observado o disposto na Constituição Federal. 


Art. 32º - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada 
determinando-se o valor em moeda Corrente do pais, observando-se o seguinte; 


legislativo e na resolução fixadora, respeitados os limites constitucionais; 

$2. A Temuneração dos Vereadores será baga em parcela Única, vedada quaisquer 
acumulações. 

$3º- A verba de representação do Prefeito Municipal não poderá exceder a dois terços de 
Seus subsídios. 

94º - A verba de representação do Vice-Prefeito não poderá exceder a metade da que for 
fixada para o Prefeito Municipal: 


16 
Praça da Bandeira S/n, centro, Várzea da Roça — Bahia, Cep: 44635-000 


SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA Aos = 


4 5º. A remuneração do Vereador será dividida em parte fixa e parte variável, veg 


acrescimos a qualquer título. 
8 6º - A verba de representação do Presidente da Câmara, que integra a remuneração, ão 


poclurá exceder a dois terços dos seus subsídios. 


Art. 33º - A remuneração dos Vereadores terá como limite o estabelecido no inciso Vt do 
Artigo 29º da Constituição Federal, ficando assegurada a revisão dos Subsídios dos Vereadores 
toda vez que houver aumento na remuneração dos Deputados Estaduais. 


Art. 34º - Poderá ser prevista a remuneração para as sessões extraordinárias desde que 
observado o limite fixado no artigo anterior. 


Art. 35º - A lei fixará critérios de indenização de despesas de viagem do Prefeito, do 
Vicu-Prefeito e dos Vercadores. 


Parágrafo único — A indenização de que trata este artigo não será considerada como 
remineração. 


SEÇÃO V 
DAS SESSÕES 


Art. 36º - A sessão legislativa anual desenvolve-se de primeiro de fevereiro a trinta de 
junho e de primeiro de agosto a trinta de novembro, independentemente de convocação. 


Parágrafo único -- A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão ordinária, extraordinária, 
sulene e secreta, conforme dispuser o Regimento Interno, e as remunerações de acordo com o 
estabelecido nesta Lei Orgânica e na legislação especifica. 


Art. 37º - As sessões da Câmara Municipal, deverão ser realizadas em recinto destinado 
ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que se realizarem fora dele. 


4 1º - Comprovada a impossibilidade de acesso aquele recinto ou outra causa que impeça 
ou dlificulte a realização da sessão, poderão ser realizadas sessões em outro local, por decisão do 
Presidente da Câmara. 

& 2º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara. 


Art. 38º - As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em contrário, tomada 
pela maioria absoluta dos seus membros, quando ocorrer motivo relevante de segurança ou de 
preservação do decoro parlamentar. 


Art. 39º - As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da Câmara ou por 
outro membro da Mesa, na forma hierárquica com a presença minima de um terço dos seus 
membros, 


Parágrafo único - Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o livro ou as 
folhas de presença até o início da ordem do dia a participação das votações. 
17 
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Art. 40º - A convocação extraordinária da Câmara Municipal dar-se-á: 


| - Pelo Prefeito Municipal, quando este entender necessário; 

H — Pelo Presidente da Câmara; 

HI - A requerimento da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
| 


Parágrafo Único - Na sessão Legislativa Extraordinária a Câmara Municipal 
deliherará somente sobre a matéria para a qual foi convocada. 


SEÇÃO VII 
DAS COMISSÕES 


Art. 41º. 4 Câmara Municipal terá comissões Permanentes, temporárias Ou especiais, 
constituídas na forma e as atribuições definidas no Regimento Interno Ou ato de que resulte a sua 
criação. 


$ 1º - Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da Câmara. 
8 2º - Às Comissões em razão da matéria de sua competência, cabe: 


| — Discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do Regimento, a competência 
do Plenário salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Câmara: 


H1 — Convocar Secretários Municipais ou Ocupantes de cargos da mesma natureza para 
prestar informações sobre os assuntos inerentes as suas atribuições; 

IV — Receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra 
atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V- Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI - Apreciar Programas de obras e planos e sobre eles emitir parecer; 


bem como a Sua posterior execução. 


Art. 42º - As Comissões Especiais de Inquéritos, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades Judiciais, além de Outros previstos no regimento Interno, serão criadas 
pela Câmara mediante requerimento de um terço dos seus membros, para apuração de fato 
determinado e POr prazo certo, sendo suas conclusões, se for o Caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que esse promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 


Art. 43º . Qualquer entidade da Sociedade Civil, poderá solicitar ao Presidente da 
Câmara que lhe Permita emitir conceitos ou opiniões, junto as Comissões sobre Projetos que 
neles se encontrarem para estudo. 


Parágrafo único -— O Presidente da Câmara enviará o pedido ao Presidente da respectiva 


Comissão, a que caberá deferir ou indeferir o Fequerimento, indicado, se for o caso, dia e hora 
pára O pronunciamento e seu tempo de duração 
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SEÇÃO VII 
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art, 44º - Compete ao Presidente da Câmara além de outras atribuições estipuladas no 
Reuimento Interno: 


A” 1 - Representar a Câmara Municipal; 

H — Dirigir executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da. Câmara: 

HI — Interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 

IV — Promulgar as Resoluções e Decretos Legislativos, bem como as leis que receberam 
sanção tácita e as cujo veto tenha sido rejeitado pelo plenário e não tenham sido promulgadas 
pelo Prefeito Municipal; 

V — Fazer publicar os atos da Mesa bem como as resoluções, os decretos legislativos e as 
leis por ele promulgadas; 

VI - Declarará extinto o mandato do prefeito se o mesmo ausentar-se do municipio por 
mais de quinze dias, sem autorização da Câmara Municipal; 

VI — Declarará extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito « dos Vereadores, nos 
casos previstos em lei; 

VIII — Apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês o balanço relativo acs 
recursos recebidos e às despesas realizadas no mês anterior; 

IX — Requisitar o numerário destinado a despesa da Câmara; 

X — Exercer, em substituição as chefias do Executivo Municipal, nos casos previstos em 
lei: 

XI - Designar condições especiais nos termos regimentais observadas as indicações 
partidárias; 

XI — Mandar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para a defesa 
de direitos e esclarecimentos de situações; 

XII — Realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com membros da 
comunidade; 

XIV — Administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos pertinentes a 
essa área de gestão. 


Art, 45º - O Presidente da Câmara ou quem o substituir somente manifestará o seu voto 
das seguintes hipóteses: 
| - Na eleição da Mesa Diretora 


1 — Quando a matéria exigir para a sua aprovação o voto favorável de dois terços ou de 
maioria absoluta dos Membros da Câmara: 


HI - Quando ocorrer empate em qualquer votação do plenário. 


SEÇÃO VIII 
DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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Art. 46º - Ao Vice-Presidente compete, além das atribuições contidas no Rebimento ' 
Interno, as seguintes: 

| — Substituir o Presidente da Câmara, em suas faltas, a ausência, impedimento ou 
licença; 

H — Promulgar e fazer publicar obrigatoriamente as Resoluções e Decretos Legislativos, 
sempre que o Presidente ainda que se ache em exercício deixa-lo de faze-lo no prazo 
estabelecido; 

HI — Promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente as leis quando o Prefeito Municipal e o 
Presidente da Câmara sucessivamente, tenham deixado de faze-lo sob pena de perda do mandato 
do membro da Mesa. 


SEÇÃO IX 
DO SECRETÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art, 47º - Aos Secretários compete, além das atribuições contidas no Regimento Interno, 
as seguintes: 


| - Redigir a ata das sessões secretas e das reuniões da Mesa; 

1 — Acompanhar e supervisionar a redação das atas das demais sessões e proceder à sua 
leitura; 

H1 — Fazer a chamada dos Vercadores; 

IV — Registrar, em livro próprio, os precedentes firmados na aplicação do Regimento 
Interno; 

Y — Fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos; 

VI — Substituir os demais membros da Mesa, quando necessário. 


CAPÍTULO III 


us 

é DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 

ra 

e “Art. 48º - À Câmara Municipal reunir-se-á ordinariamente em sessão legislativa anual, de 

sa primeiro de fevereiro a trinta de junho e de primeiro de agosto a trinta de novembro, com 

E obrigatoriedade de uma sessão semanal 

= 3 1º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão legislativa a primeiro de janeiro do ano 

se subsequente às eleições, para a posse de seus membros, do Prefeito e do Vice-Prefeito e eleições 

x da Mesa. 

e 8 2º - A eleição das comissões dar-se-á na primeira sessão ordinária seguinte à da eleição 
da Mesa. 

7 93º - As deliberações da Câmara são tomadas por maioria de votos presentes ou maioria 

NE absoluta dos seus membros salvo disposições em contrário desta Lei. 

— $ 4º - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara à 

o aprovação das seguintes matérias; 
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a) regimento interno da Câmara: 


a b) código tributário do Município; 

— c) código das obras ou edificações; 

e, d) estatuto dos servidores públicos municipais; 
faso e) (suprimido) 


f) recebimento de denúncias contra Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores: 


zé &) apresentação de proposta de emenda à Constituição do Estado; 
- h) fixação de subsídio de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
e i) rejeição de veto do Prefeito; 
a 8 5º - Dependerão do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara: 
Cs, 
= a) a aprovação e alteração do Plano Diretor Urbano e de Política de 
Rã 5 Desenvolvimento Urbano: 
ada b) concessão de serviços e de direitos: 

c) alienação e aquisição de bens imóveis; 
O d) destituições de componentes da Mesa: 
Fes e) decisão contrária ao Parecer prévio do Tribunal de Contas sobre as contas do 
e Prefeito; 
dai f) emenda da Lei Orgânica. 

8) criação de cargos e aumento de vencimentos. 
ur 
a Art. 49º - A Mesa da Câmara Municipal será composta de um Presidente, um Vice- 
“ Presidente, um primeiro e um segundo Secretário, eleitos para o mandato de dois anos, com 
a direito a recondução para o mesmo cargo em eleição imediatamente subsequente. 
E Parágrafo único - As atribuições dos membros da Mesa e a forma de substituição, as 
pt eleições para sua composição e os casos de destituição são definidos no Regimento Interno. 
E CAPÍTULO IV 
Ga DO PROCESSO LEGISLATIVO 
o SEÇÃO! 
“e DISPOSIÇÕES GERAIS 
lá Art. S0º - O processo legislativo compreende a elaboração de: 
fá | - Emendas da Lei Orgânica; 
- H — Leis complementares; 
Ea II - Leis ordinárias; 
cá IV - Decretos legislativos; 

V - Resoluções. 
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Parágrafo único - A elaboração, redação, alteração e consolidação das leis dar-se-á na 
conformidade da lei complementar federal desta Lei Orgânica e do Regimento Interno 


SEÇÃO 
DA EMENDA A LEI ORGÂNICA 


Art. 51º - Est: Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta de um terço no 
minimo, dos membros da câmara, do Prefeito e dos Cidadãos, através de projeto de iniciativa 
popular subscrito por no minimo, dez por cento (10%) de eleitores do municipio. 


$ 1º - A proposta será discutida e votada em dois turnos com interstício mínimo de dez 
dias. considerando-se aprovada se obtiver em cada um, dois terços dos votos dos membros da 


Câmara. 

3 2º - A emenda da Lei Orgânica do Município será promulgada pela Mesa da Câmara, 
com os respectivos números de ordem. 

8 3º - A matéria constante da proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 


SEÇÃO IH 
DAS LEIS 


Art. 52º - À iniciativa das leis complementares e ordinárias cabem a qualquer Vercador 
ou (omissão, ao Prefeito e aos Cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 


8 1º - São de iniciativa privada do Prefeito as leis que: 


| —- fixem ou modifiquem o efetivo da Guarda Municipal; 
Il — disponha sobre: 


a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica e de sua remuneração; 

b) servidores públicos do município, seu regime jurídico, provimentos de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

c) criação, estruturação e competência das Secretarias ou Departamentos Municipais 
e Orgs da administração pública municipal. 


$2º- A iniciiva popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara Municipal, de 
projeto de lei subscrito por no mínimo cinco (5%) por cento do eleitorado do Municipio, 


distribuido pelo menos por dois distritos, com não menos de (1%) por cento dos leitores de cada 
um deles. 


Art. 53º - Não será admitido emenda que contenha aumento de despesa prevista: 
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H- Nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o dispostóroartigo ss, 
UI —- Nos projetos sobre-a organização dos serviços: da-Câmara, de iniciativa Privativa da 


Mesa. 


Art 54º - O Prefeito poderá solicitar urgência para apresentação dos Projetos de sua 


haja um intervalo mínimo de quinze. (15) dias do último projeto enviado com pedido. de:urgência. 


8 1º - Se à Câmara não sé manifestar, em até quarenta e cinto (45) dias sobre (a 
proposição, será, esta. incluída na ordem do dia » Sobretudo se a deliberação quanto ãos demais 
assuntos, para que se ultime a votação. 

82º - O prazo previsto no parágrafo anterior não corre nos periodos de. recesso nem se 
aplica aos Projetos de-código. 


Art. 55º - O Projeto de Lei aprovado será eriviado, com autógrafo, ao Prefeito que, 


aquiéscendo, o sancionará, 


8 Iº - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrário: ao interesse público vetá-lo-á no-todo. ou em parte, no periodo: dé quinze: dias úteis 
contados-da data de recebimento e comunicará, dentro de. quarenta é-oito horas, ao Presidente da 
Câmara o motivo. do:veto. R , 

— PRO prazo previsto no parágrafo anterior não ocorre nos periodos de recesso nem se 
aplica ãos projetos de código. 


Art. 558º A . O projeto de lei aprovado será enviado, com autógrafo, ao Prefeito que, 
aquiescendo, 'o sancionará. 


8 1º- Sé o Prefeito considerar 0 Projeto, no tado ou em parte, no prazo de quinze dias 


Uteis. contados da- data de recebimento é comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 


Presidente da Câmara os-motivos do veto. | 
CC $2-Oveto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, dé inciso ou 
dealinea. | 

43º - Decorrida o'prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará em sanção, 

44º - O veto sérá apreciado pela. Câmara, dentro de trinta dias a contar do seu 
recebimento, só podendo ser rejeitadô pelo voto da maioria absoluta dos: vereadores, escrutínio 
secreto. | ” 
8:5º - Sé 0 veto não for mantido, será o texto enviado ao Prefeito para a promulgação du 
sanção. | 

4 6º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no $ 4º, o-veto será colocado na 
ordem do dia à sanção iimédiata sobrestada as demais-posições, até sua votação final. 

97º - Sea lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, o, 
Presidente da Câmara promulgará e, sé este não o fizer, eim igual prazo, caberá ao Vice- 
Presidente fazê-lo obrigatoriamente. 

Art 56º - A matéria constante do Projeto de Lei rejeitado, somente poderá constituir 

objeto-de novo projeto, namesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 
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Parágrafo Único — Prestará contas qualquer pessoa fisiçã ou entidade pública que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou “adminisire. dinheiro, bens: e: valores públicos. ou pelos quais o 
municipio responde:ou-5 que, em nome deste; assuma-obrigações de natureza pecuniária, 


e Contas dog Municípios, através de parecer prévio sobri as contas:que o Prefeito'e a Mesa da 
E de inspeção e auditorias em órgãos e-entidades pútilicas. 


f de externo da-Cainjra Municipal será exercido com auxilio.do Tribunal 


o NS R- As gôntas deverão serapresentadas até sessenta dias do encerranigiito do exercício 
financeiro. 
| $:2º - Se'até esse prazo não. tiverem sido apresentádas as contas, à Comissão Permanente 
5 3º- Apresentadas as contas, o Presidente da Ciara através de edital as PR 
quesiora à legimiódo na qualquer contribuinte, para exame e; apreciação, O qual poderá. 
questionar-lhês a legitimidade, na forma da lei. 


4 4º- Vencido ó prazo do parágrafo anterior, as contas e.as questões levaritadas serão 
enviadas ao Tribunal de:Contas dos Municípios para emissão: do Parecer prévio. 

85º - Recebido à Parecer prévio, a Comissão Permáriente de Fiscalização sobre. ele e 
sobre as'côi | o 

26º - Os vereadores poderão ter acésso a relatórios contábeis, finaricéiros. periódicos, 


documentos. referentes à despesa. Ou: investimentos «realizados. 


«Art 59º - A Comissão: Permaniite de Fiscalização, diúite de indícios de despesas não 
autovigaidos, Alho que 'Sob forma de investimento não programado: ou de subsídios não 
aprovados ou tomado conhecimento dê regularidade. ou:legalidade poderá solicitar-da autoridade 


PERNAS, poe mpi ócio dias, preste os esclarecimentos necessários. 


8 1º - Não prestados os-esclarecimentos ou. considerados estes RR 
b 


Permanente de Fiscalização solicitará ao Triburial de-Contas pronunciamento conclusivo: sobre-a 
matéria-em caráter de urgência. 
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8.2º - Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa ou o atô ilegal, a Comissão 


Peimanente-de Fiscalização, se julgar que 9. gasto-possa caussr danos irreparáveis ou grave lesão 
à economia pública, proporá à Câmara Municipal à sua sustação. 


Art; 60º - Os Poderes Legislativo e Executivo manterão de forma. integrada sistema de 


controle interng com a-finalidade de: 


esleveres:do município; | | | 
IV = Apoiar'ô controle externo no exercicio. da sua missão institucional. 


| $1º- Os responsáveis pelo contróle, interno, ao tomarem, conhecimento de qualquer 
rrégularidade ou ilegalidade dela darão ciênciá à Comissão Permanente de Fiscalização da 
Câmara Municipal, sob:pena de responsabilidade solidária. | 

8 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou.sinditato é parte legítima para, na 
forma da: lei denunciar irregularidades ou ilegalidades perante a Comissão Permanente de 
Fiscalização da Câmara Municipal, ou-diretamente à Mesa-da Câmara. 


DOS VEREADORES: 


Art. 61º - Os Vereadores são invipláveis pelas suas opiniões, palavras de votos, no 


êxercicio do mandato. na: circunscrição do Município. 


Paráprafo “único —:Os Vereadores serão submetidos a julgamento perante à Tribunal de 


Alçida nos'termos da: Constituição do Estado. 
Art.62º - Os Vereadores não podem: 


1- Desde as expedições do: diploma: ” | 

a) firmiãr.ou manter contráto com .pessoa jurídica de direito-público, autarquias, enipresa 
pública, sociedade de economia mistã ou-privada concessiónária de. serviço público 
municipal, salvo quando o:contrato.obedecer à cláusula uniforme;. 

b) “aceitar ou exercer cargos, função gu emprego remunerado, inclusive os que sejam 

- “demissíveis, “ad nutum”, nas entidades constantes da alinea anterior: 

TI - Desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores ou dirétóres de empresá que goze de favor decorrente 
de-contrato com pessoa jurídica de direito público municipal ou nelã exercer função 
remunerada; 
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b) ocupar cargo. ou-função que sejam demissíveis, “ad riwtum”, nas entidades referidas 
noinciso 1, ja; | 

c) patrocinar causa, em que séjá interessada qualquer das entidades a que se refere o 
inciso 1, à; . 

d) ser titular de mais:dé um cargo ou mandato público eletivo. 


Art. 63º - Perde o randáto do:vereador: 


| - Que infringir quaisquer das proibições estábelecidas.nó artigo anterior; 
I — Que déixar- de. compareter, em: cada sessão legislativa, a terça parte das sessões 
ordinárias da Câmara, salvo licença:ou missão poresta autorizada, | 

NL - Cujó procedimento for declarado; incompatível com o-décdro Parlamentar; 

AV -— Que-perder ou-tiver: Suspensos os:direitos políticos; | 

V - Quando o decretar a-Juistiça Eleitoral, nos casos constitucionálmente; previstos: 
VI-— Que-sofrer condenação criminal:ou-sentença transitada em julgado. 


| SÊ incompativel:com o:decoro parlamentar além dos casos definidosno Regimento 
Interno, o abuso dê Prerrogativas asseguradas aos Vereadores ou à percepção de vantagens 
indevidas | | 
8 2º - Nos casos dos incisos 1, HI e VI, a perda do mandato é decidida pela Câmara 
Municipal por voto secreto e maioria absoluta, mediante aprovação da Mesa, ou de partido 
polilito representado: na Casa, assegurada a ampla defesa. o 
83º - Nos tasas previstos nos incisos Il'e V, à perda é declarada; péta Mesa da Câmara-de 


Oficio ou mediante: provocação de qualquer-de seus membros ou de partido politico representado 
neCasa, assegurada a ampla defesa. | 


Art; 64º - Não perde o mandato à Vereador: 


1 - Investido no cargo de.Ségretário Municipal, Secretário ou Ministro-de Estado; 
H — Licenciado Pela Câmara por motivo “de doença ou: para tratár, Sem remuneração, de 
assunto do seu interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento: não ultrapasse cento e 


vinte dias por-sessão legislativas 


$ 1º - O suplente deve ser convocado em todos Os casos de-vágas ou licéricas. 


82º - Ocorrendo vagas e riãô havendo suplente, se faltarem:mais de quiiize nieses para o 
término do mandato à -Cârara representará-à Justiça Eleitoral para a realização das eleições para 
Préençhé-las. | o 

$:3º - Na hipótese do inciso L;poderá optar pela remuneração dó mandato. 


Árt. 65º - À remuneração dos Vereadores será fixada ém. cada legislatura, para a 


“subsequente, tendo coino limite o. estabelecido. no inciso VI do Artigo. 29 da Constituição 


Federal, | 
Parágrafo único — Serão: descontâdas, hos termos da lei, as faltas às sessões e ausência ho 
Mioniênto da votação. 


TÍTULO 
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DO PODER EXECUTIVO 
CAPÍTULO 1 


Art 66!» O Poder Executivo: É exercido pelo: Prefeito Municipal, auxiliado por 
ietários, dtChefes de Departamentos Municipais. 


Sei 


Art 67º - A eleição do Prefeitó e do Vice-Prefeito. para mandato de: quatro; amos, dar-se-á 
mediante: pleito direto: e simultâneo realizado Em todo:o país, nó Primeiro domingo de outubro do 
âná anterior ao término do mandato dos que:devam “suceder. 


$ 1º. A eleição;do. Prefeito importará a do Viçe-Prefeito com'ele registrado. 
82º. Será-considérado eleito Prefeito 6 candidato que obtiver a-maioria dé-voios válidos, 
não computados os.em branco:e nulo. 


9 3º- Na hipóteseide empate consideray-se-ieleito o mais idoso. 


Art. 68º - O:Preféito:e o: Vive-Préteito, tomarão Pósse no dia priméiro de. janeiro: do ano 
subsequente à eleição, em sessão. solene da: Câmara Municipal, ocasião em que prestará o 


Senúinte:compromiisso: 


“Proinelo cumprir a. Constituição Federal, a Constifitição Estadual e a Lei 
Orgânica Municipal, observar as Jeis, promover q bem geral dê município é 
exercer q cargo sób inspiração-da demperácia, da legitimidade-e der legalidade”. 


Parágrafo único = Se:decórtido dez dias da data fixada para-pôsse, o Prefeito » o Vice- 
Preleito, salvo motivo de força maior aceito. pela Câmara. não tiver assumidó; Prcargo este será 
declarado vago, 


Art, 469º « Substituirá-o Préfeito-no caso de:impedimento é suceder-lh:á, em caso de vaga, 


4 1º= Cabe-ã0 VicePrefito; álém de outras-atribuições que lhe-fórem conferidas por lei 
Complementar. auxiliar o Prefeito sempre que Goi ele-convocado; para missões Especiais. 
$2º-.A investidura do Vige-Prefeito em Secretário. Municipal não impedirá ag funções 
previstas no Parágrafo anterior. 


Cargó de Prefeito, sob pena de perda: de seu .carpo legislativo, salvo ser dô exercício resultar 


incompatibilidade eleitoral, caso em que, sendo candidato a Outro cargo életivo, terá que 
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TT Temor ao cima da Mesa da Slmara, no mesmo prazo fixido em Nj pára 
desintormpatibilização. 


Art, 71º - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, fár-se-á-a eleição noventa dias 
depois de:aberta à última vaga. | | | o dio 

$ 1º - Ocorrendo & vacância nos últimos dois anos. de mandato, a eleição: para ambos os 
cargos será feita trinta-dias depóis de áberta ajúltima vaga, pela Câmara. Municipal pela-forma da 

& 2º - Em qualquer doscasos ds eleitos deverão completar o: 


Período dos antecessores. 


| Art. 72º.-Q Prefêito, sema autorização do' Legislativo, não poderá -se afastar, sob: pena: 
de perda .do mandato, do municipio, por mais de quinze dias consecutivos e-nem da pais por 


Qualquer:tempo, 


Parágrafo único - Q Pretéito, regularmente licericiado, terá direito a perceber 
femuneração quando: 


1 — Impossibilitado Para o exercício do Cargo por motivo de doença devidamente 
“comprovada; 
U- À serviço ou em missão de Tepresentação do município. 


5 
82º - Não poderá desde a Posse firmar qu manter contrato com 6 Município, suas 


83º. Perderá o mandato o Prefeito, que assumir outro cargo ou: função na administração 
Pública-direta ou iridireta. ms. 
$:4º - Perderá-o mandato o:Prefeito, que fixar residência fora do muriicípio. 


Art. 73. A - O Prefeito, 0. Vice-Prefeito, os Veréadores e os servidores municipais, bem 
como as. pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou Consangiiifco 
até. O segundo Brau, ou por adoção, não poderão. coritratar com O município, subsistindo a 
Proibição até seis meses após findas:as respéctivas funções. 


Parágrafo único — Não: se incluem nesta proibição os contratos ciijas cláusulas e 
des.sejam uniformes. para'todos:os interessados. 


condig 


CAPÍTULO Ni 
DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES: DO PREFEITO 


Arts 74º » Compete, privativamente ao Prefeito: 
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| - Nomear B:exonerar os Secretários Municipais ou Chefes de Departamentos e:demais 
Cartós.nos termos: da lei; | no 
 M =: Exercer com auxilio do Secretário Municipal ou Chefes dog Depariamentos, a 
direção supérior da-admiinistração: Municipal. 
Ml = liiciar ô:prócesso legislativo na-forma:e-nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
IV - Sancionar, promulgar e fizer Publicar as leis bem como expedir decretos, 
regulamentos, portárias para-sua fiel execução. 
—  WY=Netar projetos deleitótal Oupargialmente. . 
VI — Dispor sobre à organização e funcionamento da administração municipal, na, forma 
da lei; 
VII — Compareder 'Ou:-rerheter-mensagem  eplano de: govémio à Câmara Municipal, por 


Ocasião de aberturada sessão: legislativa, expondo a situação do município é solicitando as: 


providênciasnecessárias; | 
) VUI-= Nomear:após:a aprovação pela Câmara Municipal, os servidores que a Lei assim 
determinar. 

IX — Enviar à Câmara Municipal o plano. plurianual, o: projeto de léi de direterizes 
Orçamentárias e aspropostas de;orçamento previstas nessa Lei Orgânica: 

X = Prestar tinivalmentea Câniãra. Municipal, dentro de-quarênta é cinço-(45) dias após 


abertura da sessão legislativa, as contas referente "ão exercício anterior. 
Xi — Proveriós cargos-públicos:municipais:na forma da lei. 
XI] — Remeter à: Câmara Mimicipal, Até O dia'vinte-de.cada mês as parcelas'dás: dotações 
orçamentárias: que devem ser despendidas por duodécimos; 
—  AMt=(Suprimido) | : 
XIV Exercer outras-atribuições previstas nesta Lei:-Orgânica: | 
XVi= Informar & população mEnsalmente;por:meios eficazes, sobre receitás:s despesas-da. 


Prefeitura, bem.como,-sobre planos programas em implantação; 


» , 


XVI-— Representar.o Muni 


M io em juízo ou.fora dele, E 
co VW — Prestar a Câmara Municipal, dentro de cinco; dias úteis, as informações 
solicitadas: E | e elo CR 
RV - Solicitar a interverição estadual. nó: Municipia,. nos: termos ida: Constituição 
Estadual. 


XXIE — Conceder ou perinitir, na forma da. lei, a execução de serviços públicos. por 


terceiros. 


XXIN-— Aplicar multas previstas em leis e-contratos. 
XXIV — Fixar-os preços dos-Serviços: públicos, observados.os: critérios estábelecidos: em 
lei | , 
XX --:Contrair empréstimos eTeálizar operações de crédito, com prévia autorização da 
Cáinára Municipal. 


Cop: 44635000 
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XXVII — Expedir os atos referentes à: situação-funcional dos servidores. 

XXEX— Determinar a abertura de sindicância ewinstauração: de inquérito administrativo. 
E *. — Aprovar projetos técnicos de edificação, dearruamento:e de: lotenmerito: 

XXX —Desapropriar bens, mediante-a expedição de atos de declaração de utilidade-ou 
idade públicas, ou de interesse social. 

XXXII — Solicitar auxilio dos:órgãos de segurança para o cumpriniento de-seus atos. 


netoss 


Art. 74º A = São crimes de responsabilidade do: prefeito, 'sujeitos-do julgamento do. 
Poder Judiciário, independentemente-do pronunciamento da: Câmara dos Vereadores: 
"1 - Apropriar-se-de-bens:ou-rendas públicas, ou desviá-los:em proveito próprio ou alheio; 
H — Utilizar-se, indevidâmsrte, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou 
serviços públicos; 
UI — Desviar; ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; 
IV = Einpregar subvenções, auxílios, empréstimos ou. recursos dé qualquer natureza, em 


desacordo cornos plânds'ou programas a que se destinam; 


V = Ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo 


VI - Deixar de:prestar contas anuais da administração financeira do Municipio à Câmara 
dus Vereadores, ou go órgão que à Constituição do..Estado indicar, nos prazos é “condições 
estabelecidos; 

VIH - Deixar-de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da-aplicação de 


Tecursos, empréstimos, subvenções'ôu duxílios internds:ou externos, recebidos a. qualquer titulo; 


+ YUMI — Contrair empréstimos, emitir. apólices; ou 'obrigár 0 Municipio “por titulos: dé 
ereditós, sem autorização da Câfriara óu-em desacordo com a leis . | 
| IX = Conceder empréstimos, auxílios .ou-subvenções sem autorização da Câmara, oú em 
desacordo com a:lei; = | | 
X — Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas-municipais, sem autorização da Câmara, 
du-gm desacordo com alei; 
XE = Adquirir bens, ou realizar serviços € obras, sem concorrência ou coleta: de preços, 
nos-çãsos exigidos-em lei; Ne 
Xlt —Antecipar ou invérter à órdem de pagamento a credores do Municipio, sem 
vantagem pargo erário; 
Xlil— Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei; 
XIV — Negar execução a Lei Federal, Estadual. ou Municipal, ou déixar de-cumprir ordem 
ia ou da impossibilidade, por escrito, "autoridade: competente; 
XV. — Deixar de fornecer certidões. de: atos-ou 'côntratos 'municipáis dentro: do prazo 
estabelécido:em lei;. 
XVI — Deixar de ordenar a redução do montante da divida consolidada, nos prazos 
estabelecidos em lei, quando. o montante ultrapassar 6 valor resultante. da aplicação do limite 
máximo fixado: pelo Senado Federal: 


30 
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XVIL — Ordenar ou. autorizar a abertura de crédito em. desacordo: com os: limites: 
esinbelecidos pelo: Senado: Federal, semi Aindamento na lei orçamentária ou tia de crédito 
adicional ou:com iriobsêr vânçia de prescrição legal: 

XVII. - Deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o cancelamento, a 


ambrtização-ou a constituição -de reserva para anular. os efeitos dé operação de crédito realizada 


cont inobservância de limite, condição ou montánte estabelecido em lei; 


amurormente: | 
| XXI. — Captar recursos 4 título de antecipação de receitá-de tributo ou-contribuição cujo 
fato uerador ainda. não tenha ocorrido; | 
-XXIL- Ordenar oii autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de títulos 
para finalidade diversa-da prevista na lei quegabtórizouy, 
XXI - Realizar Ou: receber “transferência: voluntária em desacordo: com o; limite: ou 
Condição-estabelecida:em lei. 


Art. 75º - Os-crimes que o Préfeito Municipal praticar no exercício dó mandato ou em 


decurrência dele, por infrações penais comuns ou por crimes. de responsabilidades, sérão 
juluados perante o Triburial de Jústiça do Estado. 


4 1º- À Câmara Municipal tomando conhecimento de qualquer ato do-Prefeito que:possa 
configurar infração penal comum ou crime de responsabilidade, nomeará. comissão especial para. 
apurar os fatós que no.prazo de trinta dias (30), deverão ser apreciadas pelo plenário; 

$.2º - Se o Plenário entender, procedentes:as acusações: determinará o envio: do apurado à 
Procuradoria Geral de Justiça para as providências; se não, determinará » arquivamento 
publicando-as:conclusões de ambas às decisões; | | = 

3 3º --Recebida a-denuncia: contras Prefeito-pelo Tribunal de Justiça a“ Câmara decidirá 
soba:designação: de: procurador pára-suplente-de;acusação. 

844º =-O Prefeito ficará suspenso de-suas funções, com à recebimento da denuncia. pélo 
Tribunal de Justiça, que céssará se, até cento oitenta dias. (180), não tivêr concluído o 
julgamento. 


— Âmt 75º A — São infrações Político-administrativas do Prefeito. sujeitas ao: julgamento 
péla Câmira'dos Veréadores é sâncionadas com a cassação dó mandato; 


|-— Impedir o funcionamento regular-da-Câmara; 

11 — Tmpedir o exaíne de livros, fóltias do: pagamento e demais documentos. que devam 
constar dos-arquivos: da Prefeitura, bem como arverificação de. obras e serviços municipais, por 
“Coinissão de investigação da Câmara:ou: auditoria; regularmenteinstituída:. 

Ni --Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de informações da 
“Câmara, quando feitas a tempo e em forma regular; 

IV — Retardar à publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a essa 
Formalidade; 


ER 
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V — Deixar de apresentar à Câmara, no; devido-tempo, 'e em forma:regular, a proposta. 
“orçamentária; 

Vl- - Destumprir o Orçamento aprovado para o exercício financeiro; 

VII — Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de-sua. competência ou omitir-se na 
Su prática, 

IX  Ausentar-se do Municipio, por-tempossuperior ao permitido-em lei, ou:afustar-se-da 
Preleitura, sem autorização da-Câmara dos Vereadores; 
X = Proveder:de-modo: incompatível coma: di ignidade é o-deçoro do cargo; 


Parágrafo Único -'O processo de cassação, do mandato. do Prefeito. pela Câmara. por 
infrações definidas: neste artigo, obedecerá ao seguinte-rito, se-oiitro não: for estabelecido pelá 
legislação estadual: 


- A — A denuncia -escrita:da infração poderá.ser Teita por qualquer eleitor, coma exposição 
“dos-fatos e a: “indicação «das provas. Se o denunciante:for Verêador, ficará. impédido “de: votar 
sobre: denuncia e-de:; integrar a- Comissão. processante; podendo, todavia, praticar-todos:as-atos. 
de ncusação. Se:ó-denunciante for q Presidente da Camara, passará à Presidência-ão, substituto 
legal; «pará: os atos de processo, e só votará'se necessário para: completar: o-quorum dé; Julgamento. 
“Será convocado, O suplente do Vereador impedido de votar, o: qual não poderá integrar a. 
Coniissão processante; 

H- De; posse; da-denuncia,.O Presidente da Câmara, na primeira Sessão, determinará sua 
Teia; é consultará; à/Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o recebimento, : pêlo votô da 
midiuria dos. presentes, na mesma sessão. será. constituída: a Comissão pracessante; :com três 
Veicadores sorteados entre: os. desimipedidos,. os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o. 
Relator; 

[ll — Recebendo q processo, o Présidenie da Comissão iniciará os.trabalhos, dentro de: 
cinicócdias, notificando: o denunciado, com a remessa de. cópia.da: enúncia-e documentos: que a 
insiruirem, para:que, Ro prazo de: dez-dias, apresente-defesa prévia, pórserito;: indique: as provas 
'que: pretender produzir e: atrole testemunhas, até o máximo: de dez: se. estiver ausente no: 
Município; a-notificação far-se-á por edital públicado duas vezes, no Órgão Oficial, com intervalo 
detrês dias, pelo:menos; coritâdo ó prazo da primeira: publicação. Decorrido o: “Prazo: de: defesa, a 
Comissão processante: “emitirá parecer dentro de-cinco dias, opinando pelo prosseguimento, ou: 
diquivâmento da deiiúncia, q: qual neste-caso,; 'sérá:submetido. ao: Plenário: Se à Comissão: úpihar 
pelo prosseguimento, o-Presidente: designará, desde: logo, o:inigio da instrução, e: determinará:-os. 
«ais. diligências e audiências quê-sé fizerem necessários, para o depoimento: do denunciado é 
inquirição das testemunhas; 

IV — O denunciado deverá ser. intimado de todos os-atos-do-procésso, pessoalmente, ou.na 
pessoa de-seu: procurador, - com-a antecedência, pelomenos, de-vinte-e quatro -horas, sendo-lhe- 
permitido. assistir as idiligências e-audiências, bem conto formular perguntas e reperguntas-às 
testeminhas e requerer-o que-for:de:interesse da defesa; 

V — Concluida. a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado, para razões 
escritas, no prazo. de cinco dias, é após, a Comissão processante emitirá. parecer final, pela 
procedência ou: improcedência da acusação, e solicitará ao Presidente da Câmara a convocação: 
de sessão para julgamênto. Na sessão de julgamento, O processo será lido, inte rálmente, - Ga 


seuuir, Os! Vergadores que-o: desejárem poderão manifestar-se verbalmente, pelo. tempo, múximoL. 
“de quinze minutos cada: um, e, ao final, o denunciado, .ou-seu procurador, terá:o prazo máximo-de. 
dunshoras, para produzir sua defesa-gral: 


t 
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Vi — Concluída a defesa, proceder-ge-á tantas votações: nominais; quantas: forem, as 

- articiiladas: na, denungia.. Considerar-se-g; afastado, definitivamente, do sargo o 

do “que: for declarado, pelo voto dé dois: terço, pelo:menos, dos méimbros da Câniara, 

“qualquer das infrações especificadas na denuncia. Concluído o Julgamento, 6 


nadas CE peasSO, R Quê so refer est áiigo, deverá ear concluido dentro de: noventã 
Juluamento, o processo; será arquivado, sém prejuízo de nióva denuncia ainda que sobre os 
Mesinos fatos. 


Art, 96º "Os secretários imúnicipais; os.chefes: de:departamentos, “como agentes políticos, 
à 4 a: Pr: a o E) O ati = 8... « ítico. 


À — Ekércer Orientação, coordenação e - Supervisão dos órgãos é entidades de 
Administração municipal na área de-siia competência € referendar os atos e decretos assinados 
pelo:Prefeito; as 
1T- Expediy instruções para execução: das leis, decretos:e regulamentos; 
UT Apresentar ão Prefeito relatórios Periódicos de Suas gestões na Secretaria; 
IV - Prestar os atos pertinsites às atribuições que lhe forem outorgada ou delegadas pelo 
Prefeito; 
Art, 77º. A Lei Somplementár disporá sabre â-criação, estruturação & competência das 


Secretarias municipais ou. órgãos equivalentes. 


$. 1º.- Nenhum órgão da administração pública municipal, direta ou indiréta, deixará de 


tervingulação estrutura] € hierárquica. 


Art 78º. O Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais ou Chefes de Departamentos, 
Os dirigentes-de. órgãos +-Entidades da: Admiriistração: ho fito -da:-posse e-téríino do: mandato, 


deverão fazer declaração pública deibens. 


CAPÍTULO IV 
DA PROCURADÓRIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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EN CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA roça 


VÁ Art; 79º. A Procuradoria Geral do Município ou Assessoria-Jurídica do Municipio é: 


A Nistituição “que representa, como advocacia: géral, o Município, judicial e. extrá judicialmente, 
“* cabendo-lhe; nos termos. da lei complementar que: dispuser Sobre: sua orgánização e 


funcionamento, as'átividades de cortsultoria e assessoramento jurídico ao'Poder Executivo. 


Ba A.destituição do Procurador Geral do Município pelo Prefeito, deverá. ser precedido. 


> 


de autorização da maioria absoluta da Câmara Municipal. 


Art. 80º - O ingresso na carreira de Procúrador Municipal far-se-á mediante: concurso 
Público: de:pravas estítulos, assegurada a participação: da subseção da: Ordem dos-Advogados-do 
Brasil. em sux realização inclusive nã elnboração Programa e-quesitos das provas observadas, nas 
nomeações e ordem de classificação. 


LO v 
DA GUARDAMO! 


VICIPAL 


cuiATe BE A Guarda Miicipal destinar-se-á proteção dos-bens, serviços e instalações:do 
municipio, e, inclusive, ds própria segurança da comunidade: cómo: um: todo, terk drganização, 
tuncionaménto:e comando na forma da Lei:Complementar. 

Parágrafo Único -A Guardá Municipal será regida porestatuto próprio; aprovada pela 
maivria-absolyta da Câmara Municipal. | 


CAPÍTULO VI 
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA 


Art 8º A -O atual Prefeito e Presiderite da: Mesa da Câmara constituirão, nos-órgãos 


Art 81º B - 4 Comissão de que trata O artigo. anterior deverá ser instalada com 
antecedência minima de. 10:(dez) dias úteis em relação à data por lei estabelecida para: a posse é 


transmissão-do-cargo — Primeiro -de;janeiro: do exercícia subsequente àquele em que Otorreramias 


eleições, 
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Art, 81º C-Compótão a Comissão de Inventário, servidores da respectiva Pre Feitiira: ou 


dá Câmará Myricijiál, devendo ser a mesma presidida por membro-escolhido pelo atual:titular. 


E: 


Parágrafo único — Deverá ainda participar da Comissão, na qualidade de:meinibrô, um qu 
maix representantes, do Prefeito eleito, se esté o indicar até a data prevista no. Art, 81º À: 
, Art. 81º D —: Além do. levantamento: dos bens patrimoniais, móveis é imóveis, caberá, 
aintlá'à Comissão de:Inventário providenciar: 


& 1º - Paraja Preféito.e Presidente da Câmara: 


ii) o levantamento dos credores, distrimiinando nomes; valores é vencimentos. respectivos 

bh) o:levantamento dos contratos e dos convênios a serem-executados e pagos: no exercicio 
subsequente âquele em que se dérir às eleições; ; 

v) -a relação de processos e papéis a regularizar, com registro de sua.natureza, indicação dos 
Tesponsáveis:e valores respectivos: 

«) arelação dos documentos existentes êm:cofre;, o 

a "a relacão-das contas bancárias é ós valores dos respectivós saldós, com as conciliações, se 
necessárias, 
8 2º- Nocasa do Presidente da Câmara aérescentar-se-á às relações e listagens referidas 

mu.parágrafo primeiro deste artigo os seguintes dados: 
o) levantamento dos bens municipais sob respansabilidade:dá: Câmara; 


b) 4 relação dosivros de-que a Câmara dispuser. 


Art, 81º E:— Concluídos 08 trabálhos da Comissão, à Presidente e demais membros, 
rubricarão todas as;peças e relações produzidas, que passarão a fazer parte integrante do Termo 
dé Transmissão de Cargo. 


TÍTULO IV 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 


CAPÍTULO 1 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 


SEÇÃOI 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 


Art, 82º - O município poderá instituir os-seguintes tributos: 


1 - Impostos; 

MH - Taxas em razão do exercício do: Poder de polícia 'ou. pela. utilização efetiva vu: 
póiencial, de:serviços:públicos específicos e divisiveis, prestadós ào: contribuinte-ou postos â'sua 
disposição 
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TT — Contribiição de melhoria decorrente de obras públicas. o h. 
“8 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão. graduados sepindoia 
cápacidade econômica do. contribuinte, facultada a administração tributária especialmente para 
conlerir. efetividade:a esses objetivos, e identificar, respeitados os direitos individuais fios termos 
da lvi'ô patrimônio, os rendimentos e.as atividades econômicas do contribuinte. 

8:2º - As taxas'não poderão ter base de cálculo própria de impostos: = 
83º » À legislação municipal sobre matéria tributária respeitará as disposições da lei 
complementar fedêral. 


| = Sobre:coniflito de competência; 
1 - Regulamentação às:limitações constitucionais do Poder de tributar: 
HH —-As.nórmas gerais-sob: 


n) definição de. tributo: é suas espécies bem como fatos geradorés, hasé de: cálculo e 
contribuições de impostos; ana elo BRO ARS 

b) obrigação, lançamento, erédito, prescrição e decadência tributários, 

é). adequado tratamento tributário. ao ato coóperativo pelas sociedades cooperativas; 


o W4 0 município. poderá instituir contribuição de seus: servidores, para O custeio, êm 
bentúficio-déstes em sistema de previdência-e-assistência-social. 


Art. 82º A —Lei Complementar estabelecerá: 


1-.As hipôteses de incidência, base de cálculo e sujeitos passivos-da obrigação tributária. 
UH — O lançamento e a forma de sua notificação. 
UL=Os casoside-exclusão, suspensão e:extinção de créditos tributários. 


IV Aspropressividade:dos impostos: 


FCLErleCEerE« E COUCE re te, 


ea Parágrafo único — o lançamento tributário observará o devido processo legal, 


Es SEÇÃO 
DASLIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 


A Art. 83º - Sein prejuizo de outris gársintias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao 
município: ae 


| — Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; o 
= o M — Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem ém situação 
E equivalente; proibida qualquer distinção em razão. de ocupação - profissional ou: função por élé 
Es exorçida independentemente:de denominação jurídica dos-rendimentostitulós ou direitos: 

1H Cobrar tributos: 


É 4) em relação à fafos geradores ocorridos antes do-início da vigência da lei que os houver 
« instituido ou aumentado: 
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“h) ho itiêsmo exeréício “finanéeiro em. que haja sido publicada. à. léi que Os-instituiiou 
aumentou. | É 


IV — Utilizar tributos com-efeito de. confisco; | 
V — Estabelecer limitações, ou tráfego de pessoas ou bens. por meio de tributos 
intermunicipais, ressalvados a cobrança de pedágio pela utilização de vitis conservadas pelo 
Município; 
VI Instituir impostosobre; 
q) patrimônio, rerida ou serviço:da União ow 'do.Estado; 
:b). templos ide qualquer culto; O =. | 
é) patrimóôriio, renda qu serviços: de partidos políticos, inclusive suas, fundações: das: 
ênfidáties judiciais-dos trabalhadores, das instituições de:educação é da assisiência social: 
— Sem fins lucrativos, átendidos os:requisitos da, lei; 
d) livios, jornais-e:periódicos. 


VU — Estabelecer diferença tributária entre bens € serviços dê qualquer. natureza, em 
rizão.de sua procedência: ou: destino. 

41. A vedação do inciso VI, “A”, é extensiva às autarquias e.às fundações instituídas e 
'miaitidas pelo. Poder Público, no que se refere ao patrimônio, a renda e-aos-serviços veiéúlados 
as suas finalidades essenciais ou as delas decorrentes. 


beso ps 


$ 3º - As vedações expressas no inciso VI alíneas “B” e “C” compreende, somente q 
Patrimônio, a:renda e os serviços: relacionados com. as finalidades essenciais. das entidades nelas 


SEÇÃO DI 
DOS IMPOSTOS:DO MUNICÍPIO. 


Art. 84º - Compete ao Município, com aprovação da Câmara constituir imposto sobre: 


1 -.Proprisdade predial é territorial urbano; 
W = Transmissão intervivos a qualquer título por ato. oneroso, de. bens imóveis; por 

malureza -OU acessão fisica; e de direitos reais sobre imóveis, exceto. os de garantia:bem Gdimo 

Cessão:dedireitos à sua aquisição; | o 
HI - (revogado) 
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Iv - Serviços de qualquer natureza, não. compreendidos ha competência: do Estado; 
detinída. em Lei Complementar Federal: que poderá excluir da incidência .em sé tratando de: 
exportações dé'serviços para o exterior: 

-$1º-Sem Prejuízo da progressividade no tempo.a que se refere o artigo 182º, S4º, Ilda 
€ onstituição Federal, o iniposto previsto no inciso T poderá: 


|=Ser progressivo em fszão do valor do:imóvel: 
1 --Têr alíquotas diferentes de acordo:com a localização e o uso do imóvel. 


4 2º - O:imposto;previsto no inciso Il: 


') não incide sobre a transmissão de bens oú direitos incorporados ao Patrimônio dé pessoas. 
júridicas em realização de: capital, nem sobre a. transmissão de bens ou direitos 
decorrentes de função, incorporação, cisão oú extinção de pessoas jurídicás sálgó se 
nesses casos, a atividade preponderante: do adquirente for a compra; e venda-desses beris 
ousdireito, locação de bens imóveis ou atrendamento-mercantil; 

b) conpéteao Município em razão da localização de bens. 


CELDCI Tere re tuga ENA 


43º..-Em relação :80- imposto previsto no incisó IV, cabe à Lei Complementar: 


1— Fixar as suas aliquotas máximas; 
N — Excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 


3 4º - (revogado) 
SEÇÃO IV 
DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS REPARTIDAS 


"4 


Art;:85º - Pertencem ao municipio: 


tr É: E CE Cd GE E 


| — O produto de arrecadação do Imposto da União-sobré renda de qualquer natureza 


od Incidente, na: fonte, sobre. rendirientos pãgos, a qualquer título, por ele, .suas autarquias & pelas 

“= fundações que instituir ou-manter; o 

> -H —“Cingúenta. por cento do produto de, arrecadação do Imposto da Uriião: sobre a 

a prúprigdade territorial rural relativamente aos imóveis-nelas situadas. 

Rã 4H = Cingdenta pór cerito do produto de arrecadação do Imposto do: Estado sobre a 

de propriedade de veiculos automotores licenciados:nó seu território; 

as IV — A sua parcela dos seus vinte e cinco por cento do produto de arrecadação do 

az Imposto do Estado sobre operações relativas as cirtulações .de-mercadorias.e sobre prestação de 

> serviços de transporte. interestadual, intermunicipal e: de comunicação, ICMS, na. forma do 
parigrafo seguinte; 

5 — N=— À sua parcela dos-vinte e dois inteitos e:cinco décimos por cento-do produto dê 

bu arrecadação, dos impostos, sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre. produtos 

a industrializados, através do:fundo de participação dos municípios; em transferências mensais na 

ne “proporção do indice apurado. pélo Tribunal de Contas da União; 

pad aa Cs Es E 
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Vi — A sua parcela de vinte e cinco por cento relativa aos dez por cento que o Estado 
receberá da União do produto de arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, na 
forma do parágrafo único deste artigo. 


Parágrafo único - As parcelas do ICMS, a que faz jus o Município serão calculadas, 
conforme dispuser a Lei Estadual, assegurando-se que, no mínimo, três quartas partes serão na 
proporção do valor adicional nas operações realizadas no seu território. 


Art. 85º A - É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 
recursos atribuídos ao municipio, nesta Seção, neles compreendidos ou adicionais e acréscimos 
relativos a impostos. 


Parágrafo Único — a vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos: 


| - Ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 
UH — Ao cumprimento do disposto no Art. 198º, 8 2º, TI e III da Constituição Federal. 


Art. 86º - Caberá a Lei Complementar Federal: 


| — Definir valor adicionado para fins do disposto no Art. 85º, parágrafo único; 

1 — Estabelecer normas sobre a entrega dos recursos, especialmente sobre os critérios de 
rateio dos fundos de que trata o Art. 85º, inciso V, objetivando promover o equilíbrio sócio- 
econômico entre o Estado e o Município; 

ll - Dispor sobre o acompanhamento pelo Município do cálculo das quotas e da 
liberação das participações previstas no Art. 85º. 


Parágrafo Único - O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 
referentes nos fundos de participação a que alude o inciso 1I. 


Art. 87º - O Prefeito divulgará, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, o 
montante, de.cada um dos tributos e os recursos recebidos sobre pena de responsabilidade. 


CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 


Art. 88º - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 


1 — Plano plurianual; 
1 — As diretrizes orçamentárias; 
HI — Os orçamentos anuais 


$ 1º - À lei que instituir o Pláno Plurianual estabelecerá as diretrizes, os objetivos e metas 
da Administração Municipal direta e indireta abrangendo os programas de manutenção e 
expansão das ações de governo, e nenhum investimento, cuja execução ultrapasse o exercício 
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Financeiro, poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual ou sem lei que autorize Á 
inclusão. 


3 2º- A Lei de Diretrizes Orçamentárias, de caráter anual, compreenderá: 


!- As propriedades e metas da Administração Municipal; 

1 — Às orientações para elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

Il — Os ajustamentos do Plano Plurianual decorrentes de reavaliação da realidade 
ecunômica e social do Município. 

IV — As disposições sobre a alteração da legislação tributária. 

V — As aplicações dos agentes financeiros de fomento, com a apresentação de 
privridades; 

VI-A projeção das despesas de capital pára o exercício financeiro subsequente; 

VII — Disporá também sobre: 


T 
a 
cr: 
gi 4) equilíbrio entre receitas e despesas; 
e b) critérios e forna de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas no 
- Art. 9º e no inciso II do $ 1º do Art. 31º da Lei Complementar nº 101/2000: 
aa c) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas 
- financiados com recursos dos orçamentos; 
d) demais condições e exigências para a transferência de recursos a entidades públicas e 
” ç 
privadas. 
pesto, 


8 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido de execução orçamentária; 

83º - À — Os planos e programas municipais, distritais, de bairros, regionais, e setoriais 
previstos nesta Lei Orgânica, serão elaboradas em consonância com o plano plurianual e 
apreciados pela Câmara Municipal após discussão com entidades representativas da comunidade. 

4 4º- A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 


| - O orçamento fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos 
e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações constituídas e mantidas pelo 
Poder Público Municipal; 

— N - O orçamento de investimento das empresas em que o Município direta ou 
indiretamente, tenha a maioria do capital social com direito a voto; 

HI —- A proposta de lei orçamentária será acompanhada de demonstrativo no efeito sobre 
receitas e despesas decorrentes de isenções, anistia, remissões e benefícios de naturezas 
financeiras e tributária. 

IV — O programa analítico de obras, especificando as Secretarias e os Departamentos. 


8 5º - Os orçamentos previstos no $ 4º, incisos I e II deste artigo compatibilidades com o 
plano plurianual terão, entre suas funções a de reduzir desigualdades entre diretrizes, bairros e 
regiões, segundo critério populacional. 
- 8 6º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho a previsão da receita ea 
E fixação de despesa não se incluindo na proibição a autorização para abertura de crédito 
suplementares e contratação de operação de crédito, ainda que por antecipação da receita, nos 
termos da lei; 
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$6º A-O Poder Legislativo, através do seu Presidente, poderá, por meio de décretó, 
suplementar as dotações orçamentárias deste Poder, por anulação: ou remanejamento de dotações 
sem alterar os valores globais consignados na lei de orçamentos. 

8 7º - Obedecerão às disposições da lei complementar federal específica a legislação 
municipal referente a: 


| — Exercicio financeiro; 
H — Vigências, prazos, elaboração e organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 


Orçamentárias e da lei orçamentária anual: 


HI — Normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bom 
como instituições de fundo. 


+ 89º - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e à 
proposta de orçamento anual serão apreciados pela Câmara Municipal na forma do Regimento 
Interno, respeitados os dispositivos deste artigo. 


8 1º - Caberá à Comissão Permanente de Finanças: 


| — Examinar e emitir parecer sobre projetos e propostas referidos neste artigo sobre as 
cuntas sobre.as contas apresentadas anualmente pelo prefeito; 

Il - Examinar e emitir parecer sobre planos e programas municipais, distritais e de 
bairros, regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica e exercer 0 acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária sem prejuízo da atuação das demais comissões da Câmara Municipal 
criadas de acordo com esta Lei. 


4 2º - As emendas só serão apresentadas perante a Comissão, que sobre elas emitirá 


parecer escrito; 
$ 3º - As emendas à proposta do orçamento anual os Projetos que a modifiquem somente 


podem ser aprovadas caso: 


| - Sejam compativeis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Il — Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 
despesa, excluídas as que indicam sobre: 


a) dotação para o pessoal e seus encargos; 
b) serviços da divida municipal; 


IH - Sejam relacionadas: 


a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto da proposta ou do projeto de Lei. 


IV — Julgadas compatíveis com o interesse público. 


4 4º - As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual: 
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8 5º- O Prefeito poderá enviar mensagem a Câmara Municipal para propor modificações 
dos Projetos e propostas a que.se refere este artigo enquanto não iniciada.a votação na Comissão, 
da parte cuja alteração é proposta; 

8 6º - Não enviados no prazo previsto no parágrafo nono deste artigo, a Comissão 
elaborará, nos trinta dias seguintes os Projetos e propostas de que trata este artigo; 


Orçimento anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizadas, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia específica autorização 
legislativa, 

$ 9º. Os projetos de leis orçamentárias de que trata esta Lei Orgânica deverão obedecer 
aos seguintes prazos para encaminhamento e apreciação: 


| — Para o primeiro ano da nova legislatura: 


1) o Plano Plurianual, com entrada na Câmara até o dia 30 de abril e devolução dia 30 de 
junho do mesmo ano; 

b) as Diretrizes Orçamentárias com entrada até o dia 15 de agosto e devolução até o dia 30 
de setembro do mesmo ano; 

c) o Orçamento anual, com entrada até o dia 31 de outubro e devolução até o dia 15 de 
dezembro do mesmo ano; 


H — Para os demais anos de legislatura: 


n) as Diretrizes Orçamentárias com entrada até o dia 15 de maio. e devolução até o dia 30 de 
junho do mesmo ano; 

b) o Orçamento anual, com entrada até o dia 31 de outubro e devolução até o dia I5 de 
dezembro do mesmo ano; 


+ 9 10º - A Câmara não entrará em recesso sem a aprovação dos projetos de leis 
orçamentárias, 

8 11º - O Poder Legislativo encaminhará até o dia 30 de julho à. Prefeitura Municipal a 
respectiva proposta de orçamento exclusivamente para efeito de consolidação na proposta de 
orçamento do Municipio. ' 

$ 12º - O total das despesas fixadas da Unidade Orçamentária do Poder Legislativo será 
de 8% (oito por cento) do Orçamento Total do Município. 


Art. 90º - São vedados: 


|- O início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

IE - A realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedem os créditos 
orçamentários ou adicionais. 

UI — A realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares e especiais com finalidades 


precisas, aprovadas pela Câmara Municipal por maioria absoluta; 
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IV — A vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesas, ressalvada 


repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o Art. 85, a destinação de 


recursos para as ações e serviço públicos de saúde e para a manutenção e desenvolvimento do 


ensino, como determinado, respectivamente, pelos Artigos. 198, 4 2º, e 212 da Constituição 


Fedoral, e a prestação de garantias às operações dê crédito por antecipação da receita, previstas 
no art. 88, 4 6º, bem como o disposto.no $ 4º deste artigo; 

V — Abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa, por 
maiuria absoluta ou sem indicação sem recursos correspondentes; 

VI - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou órgãos para outro, sem prévia autorização legislativa, por maioria 
absoluta; 

“YU - A concessão ou utilização de créditos ilimitados, 

VI — A utilização sem autorização legislativa e específica, por maioria absoluta de 
recursos do orçamento anual para suprir necessidades ou cobrir déficit de empresa, fundações ou 
fundos do municipio; 

IX — A instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa por 
maiuria absoluta; 

X - É vedada às instituições financeiras fazer empréstimo ao Municipio sem a devida 
autorização da Câmara, que decidirá através de dois terços dos seus membros. 


$ 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 
iniciado sem' uma prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que autoriza a inclusão sob 
penu de crime contra a administração, 

g 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercicio financeiro em 
que forem autorizados salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 
daquele exercício, caso em que, reaberto no limite de seus saldos, serão importados ao 
orçumento do exercício financeiro subsegiente. 

$3º- A abertura de crédito extraordinário somente será admitido por atender as despesas 
imprevisíveis e urgentes, decorrentes de calamidades públicas, mediante autorização da Câmara. 

$ 4º - É permitida a vinculação de-receitas próprias geradas pelos impostos a que se refere 
o Art. 84º, e dos recursos de que trata o Art. 85º, para a prestação de garantia ou contra garantia à 
União e para pagamento de débitos para com esta. 

$Sº- As ações e serviços de saúde do Municipio serão desconcentrados nos distritos, 
onde se formarão conselhos comunitários de saúde, nos termos da lei municipal. 


Art. 91º - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os 
créditos suplementares especiais, destinados ao Poder Legislativo, ser-lhe-ão entregues até o dia 
vinte de cada mês. 


Art. 92º - A despesa com o pessoal ativo € inativo do Municipio não poderá exceder 
sessenta por cento da receita corrente líquida, só se admitindo pessoal se houver dotação 
orçamentária suficiente e prévia autorização legal. 


$ Iº - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos ou alteração de estrutura de carreiras bem como a admissão de pessoal a qualquer titulo 
pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público municipal só poderá ser feita: 
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|- Se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as Projeções de 
despesas de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes; . 

II - Se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas à 
empresa pública e a sociedade de economia mista. 


32º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computados as despesas: 


|- De indenização por demissão de servidores ou empregados; 
Il - Relativas a incentivos à demissão voluntária; 


83º. A repartição dos limites Blobais desse artigo não poderá exceder os seguintes 
percentuais: 


1 — 6% (seis Por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, quando houver: 
H- 54% (cingienta e quatro por cento) para o Executivo. 


Art. 92º À — O Poder Executivo fará publicar na imprensa Oficial do Município, quando 
houver, pela internet e no local de costume: 


! - Mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesa: 

I — Mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados e os recursos 
recebidos; 

HI - Anualmente, até quinze de março, pelo órgão oficial do Estado, as contas de 
administração, constituídas do balanço financeiro, do balanço Patrimonial, do balanço 
Orçamentário e demonstração das variações Patrimoniais, em forma sintética; 

IV — O relatório resumido da execução orçamentária e os relatórios de Bestão fiscal que 


Art. 92º B incumbe ao Município, dar a “mais ampla divulgação dos balanços, 
Orçamentos, contratos públicos e concursos, 


$2º. A transparência será assegurada também mediante incentivo E] participação popular 


& 3º- As contas apresentadas pelo Prefeito ficarão disponíveis, durante todo o exercício, 
no respectivo Poder Legislativo e no Órgão técnico responsável pela sua elaboração, para 
consulta e. apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade. 
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= DA ORDEM ECONÔMICA 

= CAPÍTULO I 

oi DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

al Art, 93º - O Município na sua circunscrição territorial e dentro de sua competência 


constitucional, assegura a todos, dentro dos princípios da ordem econômica fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, existência digna, observados os seguintes 


“e princípios: 
ds - Autonomia municipal; 
! — Propriedade privada; 


HI — Função social da propriedade; 
ha IV - Livre concorrência; 
E V — Defesa do consumidor; 
as VI — Defesa do meio ambiente; 
VII — Redução das desigualdades regionais e sociais; 
pi VII — Busca do pleno emprego; | 
bd LX — Tratamento favorecido para empresa brasileira de capital inicial de pequeno porte e 
— as microempresas. 
Nao 


S 1º - É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica 


ai independentemente de autorização dos órgãos públicos municipais salvo nos casos previsto em 
cá lei, 

— à 2º - Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público Municipal dará tratamento 
Na preferencial na forma da lei a empresa. brasileira de capital hiacional, principalmente as de 
ta pequeno porte; 

- $3º - A exploração direta da atividade econômica peld município só será permitida em 
zé caso de relevante interesse coletivo na forma da lei complementar que, dentre outras especificará 
hs as seguintes exigências para as emprésas públicas e sociedades de economia mista ou entidade 
a para criar ou manter: 

| - Regime jurídico das empresas privadas quanto às obrigações trabalhistas e tributárias; 
Ri 1 — Proibição de. privilégios fiscais não extensivo aos setores privados; 

HI — Subordinação de'uma secretaria ou departamento municipal; 
a IV — Adequação da atividade do Plano Diretor, ao plano plurianual e as diretrizes 
a orçamentárias; 


V - Orçamento anual aprovado pelo Prefeito. 


& 4º - é assegurado o exercício de atividades aos vendedores ambulantes e artesãos nos 
- espaços públicos disponiveis, em conformidade com a lei e o regulamento. 


Art, 94º - À prestação de serviço público pelo município diretamente e sobre regime de 
concessão ou permissão, será regulada em lei complementar que assegurará: 
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|- À exigência de licitação em todos os casos; 

Il - Definição do caráter especial dos contratos de concessão ou permissão, casos de 
prorrogação, cóndições de caducidade, forma de fiscalização e rescisão; 

HI — Os direitos dos usuários; 

IV - A obrigação de manter serviços de boa qualidade; 

V- A política tarifária; 

VI - Mecanismo de fiscalização pela comunidade e usuário; 


Art. 95º - O Município proverá e incentivará o turismo como fator de desenvolvimento 
social e econômico. 


Art. 96º - O Municipio formulará programas de apoio e somente as empresas de pequeno 
porte, microempresas e cooperativas de pequenos produtos rurais, industriais, comerciais ou de 
serviços, incentivando seu fortalecimento através de simplificação das exigências legais, de 


8 1º - É dever do Município colaborar na execução da Reforma Agrária, visando à 
fixação do homem a terra, o seu desenvolvimento econômico e a sua promoção social, prestando 
assessoria técnica-jurídica que lhe assegura estes objetivos. 

8 2º - O Município assistirá os trabalhadores rurais e suas organizações legais, 
procurando proporcionar-lhes, entre outros benefícios: meios de produção e de trabalho, crédito 
fácil e preço justo, saúde e bem estar social. 

$ 3º - O Município protegerá e incentivará O pequeno produtor, com o objetivo de 
aumentar a sua produção, apoiando-o e estimulando formas associativas de organização e 
covperativismo no meio rural, especialmente a produção comunitária de alimentos básicos. 

8 4º - O Município destinará as suas terras desocupadas e próprias para esse fim a 
projetos de assentamento de trabalhadores sem terra, fomentando especialmente a produção 
comunitária. 


CAPÍTULO 
DA POLÍTICA URBANA 


4 1º - O Plano Diretor aprovado pela Câmara Municipal, é um instrumento básico da 
politica de desenvolvimento ede expansão urbana; 

8 2º - A propriedade urbana cumpre a sua função social quando atende as exigências 
funciamentais de organização urbana expressa no Plano Direto k 

8 3º - Os imóveis urbanos desapropriados pelo Município serão pagos com prévia e justa 
indenização em dinheiro, salvo nos casos do inciso TII, do parágrafo seguinte. 
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4 4º - Proprietário de solo urbano, incluída no Plano Diretor, com área não edificada, não 
utilizada, ou subutilizada, nos termos da lei féderal, deverá promovêr seu adequado 


aproveitamento sob pena, sucessivamente de : 


periódica. 
9 2º - O Plano deverá considerar a totalidade do território Municipal. 


Art, 99º - As terras públicas não utilizadas ou subutilizadas e as discriminadas serão 
destinadas prioritariamente a assentamentos de população de baixa renda e instalação de 
equipamentos coletivos. 


Parágrafo Único — Fica assegurado o uso coletivo de propriedade urbana ocupada pelo 
prazo mínimo de cinco anos por população de baixa renda desde que requerida em juizo por 
entidade representativa da comunidade, à qual caberá o título de domínio e a concessão de uso, 
desde que não reclamada pelo Município em tempo-hábil. 


Art. 100º - O município implantará sistema de coleta, transporte, tratamento ou 
disposição final de lixo, utilizado o processo que envolve sua reciclagem. 


Profissionais e de moradores, objetivando definir objetivos e normas, plano e programas 
submetidos a Câmara Municipal, além de acompanhar e avaliar as ações de Poder Público, na 
forma da lei. 


Art. 101º A - O Município deverá organizar sua administração e exercer suas atividades 
dentro de um processo de planejamento permanente. . 


Art. 101 B- A política de desenvolvimento urbano visa a assegurar, entre outros, os 
seguintes objetivos: 


!- À urbanização e regularização de loteamentos, 
H - O estímulo à preservação de áreas periféricas de produção agricola e pecuária. 
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HI — A preservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente e da cultura. 
IV — A criação e à manutenção de parques de interesse urbanístico, social, ambiental, 


Art. E01º C- O Plano Diretor disporá, entre outras matérias, sobre: 


| - Normas relativas ao desenvolvimento urbano. 

HI — Política de formulação de planos setoriais. 

IH - Critério de parcelamento, uso e ocupação do solo, e zoneamento, prevendo áreas 
destinadas a moradias populares, com facilidade de acesso aos locais de trabalho, serviços e 
lazer. 

IV - Proteção ambiental. 


Parágrafo Único - O controle do uso e ocupação do solo urbano. implica entre outras, nas 
seutiintes medidas: 


! - Regulamentação do zoneamento, 

H — Especificação dos usos do solo, permitidos ou permissíveis em relação a cada área, 
zona ou bairro da cidade. 

HI — Aprovação ou. restrição de loteamentos. 

IV — Controle das construções urbanas, 

V — Proteção da estética da cidade. 

VI - Preservação das paisagens, dos monumentos, da história da cultura da cidade. 

VIH - Controle da poluição. 


Art. 101º D-Paraa elaboração das partes que compõem o Plano Diretor, em especial as 
relativas à delimitação das zonas — urbana e agricola -, sistema viário, zoneamento, loteamentos, 
preservação, renovação urbana, equipamentos, deverão, obrigatoriamente, ser levados em 
consideração, entre outras, as seguintes diretrizes: 

!- O planejamento global do Município com vistas: 


à) à integração cidade-campo, direcionando-se as diversas áreas e regiões, segundo critérios 
recomendáveis de ocupação, e, na medida do possível, a sua vocação natural, impondo-se 


b) à sua integração à Região, em especial, relativamente às funções de interesse comum 


1 - A preservação do meio ambiente em especial: 
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a) pela projeção recomendada das novas ligações viárias; ] 

h) pela liberação e implantação ordenada de novos loteamentos, de conjuntos habitacionais 
e assentamentos populares; 

cv) pela exploração controlada das atividades de mineração, especialmente ao longo do seu 
principal rio, impondo-se a obrigação da recomposição ou recuperação das áreas 
atingidas, ou ainda o seu adequado aproveitamento alternativo. 


HI — A economia de custos, a funcionalidade e a comodidade urbanas, em especial, pelo 
planejamento e regulamentação de: 


au) sistemas viários ou vias novas em determinadas regiões com liberação concomitante de 
loteamentos, com projeção coincidente de vias e com a cobrança obrigatória da 
contribuição da melhoria; 

h) loteamentos com a implantação de infraestrutura recomendável a cada região e tipo de 
loteamento; ; 

v) conjuntos habitacionais, com a implantação de infraestrutura e equipamentos urbanos é 
comunitários, a cargo dos responsáveis; 

d) condomínios com limitação de sua dimensão em até um quarteirão, entendido este como 
a área compreendida dentro dos seguimentos de quatro quadras, ressalvados Os casos 
indicados em lei, no interesse da preservação ambiental. 


IV — A aplicação, conforme o caso, entre outros, na forma da lei, dos seguintes institutos 
e instrumentos jurídicos: 


a) contribuição de melhoria; 

b) desapropriação para reurbanização; 

t) pagamento, nas desapropriações amigáveis mediante concessão de índices construtivos; 

d) concessão de indices construtivos aos proprietários de imóveis tombados, aos que 
sofrerem limitação em razão do tombamento, ou aos que cederem aos municipios 
imóveis sobre preservação; 


V - A regularização fundiária, mediante estabelecimento de normas especiais de 
urbanização. 


Art. 101º E - Entre os setores especiais incluir-se-ão os de produção cientifica e cultural, 
localizados em regiões onde sé concentrem instituições voltadas à ciência à cultura e às artes, 
para os quais serão traçadas diretrizes peculiares de uso e ocupação do solo. 


Art. 101º F - A promulgação do Plano Diretor se fará por Lei Municipal especifica, 
aprovada por maioria de dois terço dos votos dos membros da Câmara Municipal, em duas 
votações, intervaladas de dez dias. 


- Art. 101º G - O Município, por iniciativa própria, ou com a colaboração do Estado, 
providenciará o estabelecimento de um sistema estatístico, cartográfico e de geologia, que 
servirá como base para o planejamento. 
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Art. 101º H — O planejamento municipal será realizado, na forma da lei, por entidad 


às realidades epidemiológicas. 


" municipal, que sistematizará as informações básicas, coordenará os estudos, elaborará os planos 
e projetos relativos ao Plano Diretor e supervisionará a sua implantação. 
= TÍTULO VI 
cá DA ORDEM SOCIAL 
hos CAPÍTULO I 
ai DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
pato 
o. Art. 102º - A Ordem Social tem por base o primado do trabalho e como objetivo o bem 
estar e a justiça social. 
e Parágrafo Único - O trabalho é obrigação social, garantido a todos o direito ao emprego e 
= à justa remuneração, que proporcione a existência digna na familia e na sociedade. 
= Art, 103º - O Município assegurará em seus orçamentos anuais, a sua parcela de 
A contribuição para financiar as seguridades sociais. 
e Art, 103º À - Ao Município Cumpre assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno 
Rs acesso de individuos, especialmente das pessoas portadores de deficiência, aos bens e serviços 
o essenciais ao seu desenvolvimento como pessoas humanas e seres sociais. 
- CAPÍTULO H 
nc DA SAÚDE 
o Art. 104º - O Município integra, com a União e O Estado, o Sistema Único de Saúde, 
cujas ações e serviços públicos na sua circunscrição territorial, são por ele dirigidas com as 
e seguintes diretrizes: 
so 1 - Atendimento integral e universalizado, com prioridade para as atividades preventivas, 
É sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
o 11 — Participação da comunidade na formação, Bestão e controle das políticas e ações; 
HI — Integração das ações de saúde, saneamento básico e ambiental; 
= IV - Preferência de execução através dos serviços públicos oficiais. 
- V — Universalização dos serviços. 
A VI — Permissibilidade de prestação de serviços por terceiros. 
A VII — Hierarquização do sistema. 
VII — Integração dos serviços que desenvolvam ações preventivas e curativas, adequadas 
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8 1º - À assistência a saúde é livre à iniciativa privada, obedecendo aos requisitos da lei e 
as diretrizes da política de saúde. 

8 2º - As instituições privadas poderão participar, de forma complementar, do Sistema 
Unico de Saúde, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência às 
enticlades filantrópicas e as sem fins lucrativos, podendo a lei conceder isenções, em especial, as 
que prestem Serviços de atendimento aos portadores de deficiência, 


8 4º - Visando a satisfação do direito à saúde, garantido na Constituição Federal, o 
Municipio no âmbito de sua competência, assegurará: 


| - Acesso universal e igualitário às ações e serviço de promoção, proteção e recuperação 
da saúde; 

Il - Acesso a todas as informações de interesse para saúde; 

HI — Participação de entidades especializadas na elaboração de políticas na definição de 
- estratégias de implementação, e no controle de atividades com impacto sobre a saúde pública: 
IV - Dignidade e qualidade no atendimento. 


8 5º - Para a consecução desses objetivos, o Município promoverá: 


favor das localidades e áreas rurais em que não haja serviços federais ou estaduais 
correspondentes; 

Il - A prestação permanente de socorros de urgência a doentes e acidentados, quando 
não existir na sede Municipal serviço federal ou estadual dessa natureza; 

HI — A triagem e o encaminhamento de insanos mentais e doentes desamparados quando 
não seja possível dar-lhes assistência e tratamento com os recursos locais: 

IV — A elaboração de planos e programas locais de saúde em harmonia comi os sistemas 
nacional e estadial dessa área, 

V- O controle e a fiscalização de procedimentos, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde, 
= VI - A participação na formulação da política e da execução das ações de saneamento 
- básico; 
e VII — O combate ao uso do tóxico. 


$ 6º - As ações e serviços de saúde do Município serão desconcentrados nos distritos, 
onde se formarão conselhos comunitários de saúde, nós termos da Lei Municipal. 


- Art. 105º - Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições nos termos 
da lei: 


| - Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde 
é e participar de produção de medicamentos imunológicos, hemoderivados e outros insumos; 
E 1 — Executar as ações de vigilâncias sanitárias e epidemiológicas, bem como as de saúde 
do trabalhador; 

HI - Ordenar formação de recursos humanos na área de saúde; 
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IV — Participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

V — Incrementar em sua área de atuação, o desenvolvimento cientifico etecnológico, | 

VI — Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle do seu teor nutricional, 
bem como bebidas e águas para consumo humano; 

VII — Participar do controle de fiscalização, da produção, transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VHI — Colaborar na proteção do meio ambiente nela compreendido o do trabalho: 


Art. 106º - Será constituido um Conselho Municipal de Saúde, órgão deliberativo, 
prestadores de serviços sindicais, associações comunitárias e gestora do sistema de saúde, na 
forma da lei. 


Art. 106º A - O Municipio manterá um Fundo de Saúde, regulamentado na forma da lei, 
financiado com recursos orçamentários da seguridade social da União, do Estado e do 
Municipio, além de outras fontes. 


Parágrafo Único - O volume de recursos destinados ao Fundo de Saúde será definido na 
Lei Orçamentária. 


arrecadação dos impostos a que se refere o art. 84 e dos recursos de que trata o art. 85, desta Lei 
Orgânica. 


Parágrafo Único — Para a aplicação dos recursos minimos de que trata esse artigo, 
observar-se-á 0 disposto no art. 77 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal. 


Art. 107º - Fica o Municipio por força desta Lei, obrigado a criar e implantar, em curto 
prazo uma MATERNIDADE para atendimento a comunidade. 


1 - Fica o Municipio para cumprimento deste artigo obrigado a prover dita maternidade, 


danilo-lhe plena condição de. funcionamento, para que todos sejam assegurados do atendimento e 


assistência necessária; 

H — O Município ficará na obrigação de manter médicos plantonistas diurno e noturno, 
para atendimento a esta população; 

WU — Destinará também recursos para construção de Postos de Saúde nos Distritos, para 
atendimento aos primeiros socorros, com atendentes devidamente concursados e posteriormente 
noteada uma para cada posto. 


CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Art. 108º - O Município executará na sua circunscrição territorial, com recursos das 
seguridades sociais, consoante normas gerais federais ou programas de ação governamental na 
área de assistência social. 


$ 1º - As entidades beneficentes e de assistência social sediada no municipio poderão 
inteyrar os programas referidos no “caput” deste artigo. 

$ 2º - A Comunidade, por meio de suas organizações representativas participará na 
formulação nas políticas e controle das ações. 


Art. 108º A - As ações na área social serão custeadas na forma do art. 195 da 
Constituição Federal e organizadas comi base nos seguintes princípios: 


| - Coordenação e execução dos programas de sua esfera pelo Município: 
1H - Participação do povo na formulação das políticas e no controle das ações. 


Art. 108 B- O Município criará. o Cônselho Municipal de Defesa do Consumidor, com 
atribuições é composição que a lei estabelecer. 


Art. 108º C—- A assistência social será prestada pelo Município a quem dela necessitar, 
mediante articulação com os serviços federais e estaduais congêneres tendo por objetivo: 


|- A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e as pessoas da terceira 
idade; 

IL - A ajuda aos desamparados e às famílias numerosas desprovidas de recursos; 

UI — À proteção e encaminhamento de menores abandonados; 

IV-0 recolhimento, encaminhamento e Tecuperação de desajustados e marginais; 

V-O combate à mendicância e ao desemprego, mediante integração ào mercado de 
trabalho; 

VI - O agenciamento e à colocação de mão-de-obra local; 

VII — A habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração na vida comunitária. 


EA Oi e 


Parágrafo Unico — É facultado ao Municipio no estrito interesse público: 

| — Conceder subvenções a entidade assistenciais privadas, declaradas de utilidade 
pitblica, sem fins lucrativos, por lei municipal: 

H — Firmar convênios com entidade pública ou privada para Prestação de serviços de 
assistências social à comunidade local; 

Hl - Estabelecer consórcios com outros municípios visando q desenvolvimento de 
serviços comuns de saúde e assistência social. 


Art, 108º D - Compete ao Municipio suplementar, se for o caso, os planos de 
preridência social, estabelecidos na lei federal. 


E CESAR a 


CAPÍTULO IV 
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 


i 


Praça da Bandeira s/n, centro, Várzea da Roça — Bahia, Cep: 44635-000 — 


od Ro todo ER MES E e CMC COMA CR CR 


A À 


O) 


ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA RO 


vagus suficientes para atender a demanda, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo a o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 


8 1º - Os recursos para manutenção e desenvolvimento do sistema compreenderão: 


| - Não menos de vinte e cinco por cento (25%), da receita resultante de imposto 
compreendido e proveniente de transferência; 
H — As transferências especificadas da União e do Estado; 


8 2º - Os recursos referidos no parágrafo anterior poderão ser dirigidos, também as 
escolas comunitárias confessionais ou filantrópicas na forma da lei, desde que atendida as 


prioridades da rede de ensino municipal, investindo prioritariamente na sua rede local. 
a ae LD VAR 


=> | - O Poder Executivo Municipal, destinará mensalmente, de cinco por cento (5%) da 
quota do que receber do Fundo de Participação do Município (F.P.M.) a Associação Comunitária 

de lins filantrópica denominada Sociedade Colégio São José, sediada nesta cidade. 
Il - Fica a Associação, referida no insiso anterior, em seu estabelecimento de ensino 


mantenedora o direito de cobrar dos pais ou responsáveis dos alunos, mensalidade do curso de 
ensino fundamental menor (1º a 4º séries). Cobrar taxa de transferência e taxa de recuperação, 
vedada no entanto, a cobrança de taxa de matricula sob qualquer alegação ou hipótese. 

HI — Fica a Sociedade Colégio São José, obrigada a prestar a Prefeitura Municipal e a 
Câmara Municipal de Vereadores até o último dia do mês seguinte ao trimestre vencido, cópia 
dos balancetes, ou seja, em 30 de abril, 31 de julho, 31 de outubro e 31 de janeiro de cada ano, e 
ainda, até 31 de janeiro de cada ano relatório minucioso do ano letivo e Prestação de Contas 
“Anual, acompanhada do Balanço Patrimonial; Ee 

IV — E assegurado a destinação de seu patrimônio a outra entidade congênere filantrópica 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

Y - Promulgada a Lei Orgânica do Município compete a Mesa da Câmara e ao Executivo 
Municipal determinar por Comissão escrita ao Banco pagador que mensalmente credite a 
entidade beneficiária o percentual estipulado no inciso do 8 2º. 


Art. 110º - Fica criado a escola profissionalizante que será mantido pelo Município que 
pucerá fazer Convênio com o Estado e ou União, através dos seus órgãos competentes. 


Parágrafo Unico - Na escola a que se refere o artigo anterior serão ministrados tantos 
cursos quanto a forem necessário para dotar a juventude de mão de obra. especializada. 


Art, 111º - O Município destinará 100% (cem por cento) do valor de compra da casa, ou 
de aluguel, se for o caso, para implantação da casa do estudante de Várzea da Roça, em Feira de 
Santana ou em Salvador 
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$1º-0 Município colocará, a disposição da casa do estudante de Várzea da Roça, duas 
pessoas para assumir a guarda e cozinha da referida casa, pagos com recursos.do município. 


Art. 112º - Por força desta Lei, obrigatoriamente, ministrar-se-á leitura e conhecimento 
da 1.ei Orgânica do Município, da Constituição Estadual e da Constituição Federal, nas escolas 
municipais, estaduais e ou particulares, sejam elas de ensino fundamental ou de ensino médio. 


Art. 113º - Fica o Executivo Municipal, sob pena de responsabilidade e cumprir 
ficiniente o estabelecido nos artigos 110 e 111 e seus parágrafos e integrar-se ao movimento ou 
ação de implantação das entidades nelas referidas. 


Art. 114º - Integrar o atendimento ao educando Os programas suplementares de material 
didatico escolar, transporte, alimentação e assistência a saúde, 


8 1º - Ensino fundamental, obrigatório gratuito, inclusive para os que a ele não tiverem 
acesso-na idade própria; 

8 2º - Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências 
principalmente. na rede-de ensino regular; 


| — Atendimento em creche e pré-escolar, alimentação e assistência social; 

Il - E do município o dever de recensear todos os alunos em idade escolar e fazer a 
Chamada deles, os pais tem a obrigação de colocar seus filhos na escóla; 

HI — Progressividade e extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino fundamental 
maior & menor, adequado às condições do municipio; 

IV — O municipio procurará adaptar os calendários escolares ao calendário agricola e 
cultural do município. 


& 3º - As escolas da rede municipal de ensino serão obrigadas a ter um médico e um 
dentista, para o atendimento ao corpo discente e docente e administrativo. 


|- A Secretaria de Saúde garantirá o disposto neste parágrafo; 
UU — O Poder Público assegurará a todos os profissionais do Magistério a capacitação 
permanente e, periodicamente, cursos de reciclagem, extensão e outros congêneres. 


Art, 115º - O Sistema de Ensino do Municipio será organizado com bases da seguinte 
diretrizes: 


| - A adaptação das diretrizes da legislação federal e estadual as peculiaridades locais, 
inclusive quanto ao calendário escolar; 

IH — Manutenção de padrão de qualidade através do Controle pelo Conselho Municipal de 
Educação: 

lt — Gestão democrática garantida a participação de entidades da comunidade de 
concepção, execução, controle e avaliação dos processos educacionais; 

IV — Garantia de liberdade de ensino pluralismo, religioso e cultural: 

V — Criação e manutenção de escolas do ensino do 1º &rau nos povoados, onde haja 
Números de alunos que justifique a manutenção dessas escolas. 
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Art. 116º - Serão criados os Conselhos Municipais de Educação e Colegiados Escolares, 
Cuju composição e competência serão definidas em lei, garantindo-se a representação da 
comunidade escolar e da sociedade. 


Parágrafo único — Os diretores e vice-diretores escolhidos através de eleição direta, na 
forma da lei. 


Art. 117º - O Município apoiará é incentivarã a valorização a produção e a difusão das 
minifestações culturais prioritariamente as diretamente ligadas a sua história a sua comunidade 
aus seus bens através de: 


| — Criação, manutenção e abertura de espaço cultural, criando assim o Estádio Municipal 
que será murado e mantido pelo Município em boas qualidades; 

Il — Intercâmbio cultural e artístico com outro Município e Estados; 

IH — Acesso livre aos acervos de bibliotecas, museus e arquivos; 

IV — Aperfeiçoamento de valorização dos profissionais de cultura. 


$ 1º - Ao Município compete suplementar quando necessário, a legislação federal e à 
estadual dispondo sobre o desenvolvimento cultural da comunidade. 

82º. A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significância para o 
Municipio. 

$3º- A administração .municipal cabe, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental: e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 


Art. 118º - Ficam sob a proteção do Municipio os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis, Os documentos, as obras, os conjuntos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
cultural, arqueológico, paleontológico, ecológico e cientifico tombados pelo Poder Público 
Municipal. 


Parágrafo Único - Os bens tombados pela União ou pelo Estados merecerão idêntico 
iratumento mediante convênio. 


Art, 118º A - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
prolegerá o patrimônio cultural municipal, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento, desapropriação e outras formas de acautelamento e preservação. 


81º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na forma da lei. 


8 2º - As iniciativas para a proteção do patrimônio histórico-cultural serão estabelecidas 
na lei. 


Art. 119º O Município promoverá o levantamento e as divulgações das manifestações 
culturais da memória da cidade realização de concursos, exposições e publicações para sua 
divulgação. 


o Art. 120º. O Municipio fomentará as práticas esportivas formais e não formais, como 
dircito-de cada-um, observados: 
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| — A autonomia das entidades desportivas, dirigentes e associações, quanto a sua 
Organização e funcionamento: 

Il — Destinação de recursos públicos para promoção prioritária de desporto educacional e 
para o desporto coletivo; 

Il — A proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação municipal: 

IV - Construção e equipamento de centros poliesportivos e de centros de convivência e 
lazer cultural omunal, respeitando o acesso e circulação de pessoas portadoras de deficiência: 


VI - O estímulo à construção, manutenção e aproveitamento de instalações e 
equipamentos desportivos, com destinação de área para atividades desportivas, nos Projetos de 
urbanização, habitacionais é de construção nas escolas; 

VII — Instalação de equipamentos adequados à prática de exercícios fisicos pelos 
portadores de deficiência fisica ou mental, em centros de criatividade ou em escolas especiais, 


VII — Reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins e 
assemelhados, com base fisica de recreação urbana; 

IX — Aproveitamento e adaptação de rios, vales, colinas, lagos, matas e Outros recursos 
naturais, como locais de passeio e distração. 


Parágrafo Único - No tocante às ações a que se refere este artigo, o Municipio garantirá a 
participação de pessoas deficientes, nas atividades desportivas, recreativas e de lazer, 
incrementando o atendimento especializado. 

Art. 121º - O município incentivará o lazer como forma de promoção e integração social. 

Art, 122º - O Professor Municipal terá direito a remuneração de lei, inclusive décimo 
terceiro (13º) salários e férias remuneradas. 


CAPÍTULO V 
DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 


social e econômico, pára assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente saudável e equilibrado. 


8 1º - Para que esse direito seja efetivamente assegurado, compete ao Municipio: 


H - Definir em lei complementar, os espaços territoriais do Município e seus 
componentes a serem especialmente, protegidos e a forma de permissão para alteração e 
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suspensão, vedada qualquer utilização que Campromeita qualquer integridade dos atributos que 
justificam sua proteção; 

HI — Proteger a flora e a fauna, impedindo na forma da lei as práticas que coloquem em 
riscos sua função reprodutiva; 

IV — Defender por todos os meios a flora, propiciando o índice pluviométrico para 
reuularização das chuvas; 

V — Bxigir a realização de estudo prévio de impacto ambiental para, construção, 
instalação, reforma, Tecuperação, ampliação e operação de atividades ou obras potencialmente 
A] 


VI — Controlar a produção, .a comercialização e o emprego de técnicos, métodos e 


VH - Proteger a educação ambiental na sua rede de ensino e a conscientização da 


X - Ao proprietário rural do município, compete além do estabelecimento nesta lei, 
respeitar o que determina a lei federal no tocante em defesa da flora e da fauna e obedecer as 
determinações emendadas do IBAMA ou qualquer outro Órgão que o substitua. 


8 2º - As barragens de São José do Jacuípe e Poço dos Foles, Lagoas, os costões e as 
matas € as demais áreas de valor paisagista do território municipal ficam sob a proteção do 
municipio e sua utilização far-se-á na forma da lei, dentro de condições que assegure à 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais, 

9 3º - Aquele que explorar recursos minerais inclusive extração de areia, cascalhos ou 
pedreiras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado de acordo com a solução técnica 
exigida pelo órgão Público competente na forma da lei. 


85º - O Município, considerará a autorização para a utilização das áreas à margem direita 


4 6º - Os recursos oriundos de multas administrativas e condenações judiciais por atos 


lesivos ao meio ambiente e das taxas incidentes sobre a utilização de recursos ambientais, serão 
destinados a um fundo gerido pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente, na forma da le;. 


Art. 123º A — Todo produtor que fizer uso de produtos químicos deve construir depósitos 


de lixo tóxico em sua area de utilização, obedecendo os padrões estabelecidos pelos órgãos 
técnicos oficiais. 
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Parágrafo Único — Os depósitos deverão ser localizados em áréas seguras, longe da 


passagem de. pessoas ou animais, cursos d'água, moradias, poços e de outros casos onde possam 
causar danos ao meio ambiente e à saúde de terceiros. 


Art. 123º B — Terá preferência para a sua exploração a iniciativa privada, eventualmente 
proprietária de terras turísticas, desde que preencha os requisitos legais, e, que essas áreas não 
sejam de interesse da comunidade. 


Art. 124º - É vedado a derrubada de matas ou caatingas virgens, se a propriedade não 
tiver reserva de área coberta dentro dos limites estabelecidos em lei que corresponde a 20% 
(vinte por cento) do imóvel sob pena de responsabilidade. 


Art. 125º - Compete ao Municipio criar o Conselho Municipal do Meio Ambiente, cuja 
composição e competência serão definidos em lei, garantindo-se a representação de poder 
Piblico, da entidade ambientalista e demais associações representativas da comunidade. 


& Iº - Compete ao Município criar um Parque Municipal, para a preservação do verde em 
área sediada neste município e cedida pelo poder municipal. 


CAPÍTULO VI 
DO SANEAMENTO BÁSICO 


Art. 126º - Cabe ao Municípió promover sua população dos serviços básicos de 
saneamento, coleta e disposição adequada e dos esgotos e lixos, drenagem urbana de águas 
fluviais, segundo as diretrizes fixadas pelo Estado é União. 


8 1º - É direito de todo cidadão o acesso ãos serviços de saneamento básico, entendidos 
fundamentalmente. como de saúde pública, compreendendo abastecimento de água, serviços de 
esgoto, coleta é depósito de lixo, drenagem urbana de águas pluviais e atividades de fiscalização 
de «qualidades de alimentos oferecidos, na forma da lei, desde que: 


| - Não impeçam o acesso universal aos serviços, respeitada a incapacidade de 
Pavamento de parcela carente da população; 
H — Atendam as diretrizes de promoção da saúde pública. 


42º. Os serviços de esgoto e drenagem serão obrigatórios na instalação de novos 
arruamentos e loteamentos. 

$ 3º - O Município, dentro de cento e oitenta dias da promulgação desta lei, elaborará um 
plano de saneamento básico para a sede e Povoações, sendo obrigado promover a sua execução 


= Art. 127º - Os serviços definidos no art. Anterior são prestados diretamente por órgãos 
Nunicipais e por concessão ou por empresas públicas ou privadas, devidamente habilitadas; 
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destes 


Art. 127º A — Será elaborado programa anual de saneamento básico, de responsabilidade 
do Poder Público Municipal, com auxílio do Estado e da União. 


Parágrafo Único — Nos planos sob responsabilidade do Poder Público Municipal, devem 
Constar metas de dotações orçamentárias para a solução dos problemas decorrentes da falta de 
sancamento básico. 


Art. 127º B- A política habitacional do Municipio, integrada a da União e à do Estado, 
objetivará a solução da carência habitacional de acordo com os seguintes princípios: 


[= Ofertas de lotes urbânizados: 

H — Estimulos e incentivos à formação.de cooperativas populares de habitação: 

Ill — Atendimento prioritário à família carente; 

IV — Formação de Programas habitacionais pelo sistema de mutirão e autoconstrução, 


CAPÍTULO vII 
DOS TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS 


Art. 128º - O sistema de transporte coletivo é um serviço público essencial que todo 
cidadão tem direito. 


Art. 129º - Caberá ao Município o Planejamento e o controle do transporte coletivo e seu 
excrução deverá ser feita diretamente ou mediante concessão. 


3 1º- À permissão ou concessão para exploração dos serviços não poderia ser em caráter 
de exclusividade. 


manutenção, horários, itinerários e normas de padrão ambiental, além das formas de 
cumprimento de exigências constantes do Plano Diretor de participação popular, 


Art, 130º . Q Município, em convênio com q Estado, promoverá programas de educação 
para o trânsito. 
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DOS DEFICIENTES, DA CRIANÇA, DO IDOSO E DA FAMÍLIA 


Art. 131º - Lei municipal disporá sobre a construção de logradouros e de edifícios de uso 
público, a adaptação de veículos de transporte coletivo, a sonorização de sinais luminosos de 
trânsito, a fim de permitir o seu uso adequado por pessoas portadoras de deficiência. 


8 1º - O Municipio providenciará Serviços Médicos para o: atendimento de qualquer 
pessoa portadora de deficiência física ou sensorial, garantindo as mesmas, livre acesso a edificios 
públicos e particulares de frequência aberta à população. 

$ 2º - Município promoverá o apoio necessário aos idosos e deficientes, para fins de 
recebimento do salário minimo mensal, previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal. 

$ 3º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus 
lares. observadas as disposições da Lei Federal nº 10.741 de 01/10/2003. 


Art. 132º - O município promoverá programas de assistência a criança e ao idoso. 


8 1º - Compete ao Município criar a Casa do Idoso, para atendimento aos maiores de 
sessenta anos, desde que comprove residência neste município há no mínimo 05 (cinco) anos. 


Art. 133º - Aos maiores de sessenta e cinco (65) anos é garantida e gratuidade do 
transporte coletivo urbano. 


Art. 133º A - O Municipio criará programas de atendimento especializado para os 
portadores de excepcionalidade, bem como de deficiência, e de integração dos portadores desta, 
mediante treinamento para o trabalho, a convivência e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com .administração de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 


Art. 133º B —- O Município assegurará condições morais, fisicas e sociais indispensáveis 
ao desenvolvimento, segurança e estabilidade dos menores e pessoas da terceira idade. 


4 1º - Para:a execução do previsto neste artigo, serão adotadas, entre outras, às seguintes 
medidas: 


I — Estímulo aos pais e às organizações para a formação moral, cívica, fisica e intelectual 

da juventude, incluindo os portadores de deficiências, sempre que possível; 
—  U- Colaboração com as entidades assistenciais que visem o atendimento, a proteção e a 

eduvação da criança; 

HI — Amparo às pessoas da terceira idade, assegurando sua participação na comunidade, 
delendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida; 

IV — Colaboração com a União, com o Estado, e com outros Municípios para a solução 
do problema dos menores desamparados ou desajustados, através de processos adequados de 
permanente recuperação. 


CAPÍTULO IX 


DOS RECURSOS HÍDRICOS 
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Art. 133º C-A administração pública manterá plano municipal de recursos hidricos e 
instituirá, por lei, sistema de gestão desses Tecursos, congregando organismos estaduais e 


H - A obrigatoriedade de inclusão no plano diretor do Município de áreas de 
Preservação daquelas utilizáveis para abastecimentos da população; 

IV -— O saneamento das áreas inundáveis com restrições a edificações; 

V-A manutenção da capacidade de infiltração do solo; 

VI-A implantação de Programas permanentes de racionalização do uso de água no 
abastecimento público e industrial e sua irrigação. 


terceiros, de direitos, que Possam influir na qualidade ou quantidade de água, superficiais e 
subterrâneas. 


Art, 133º D- Fica proibido o desmatamento, a descaracterização e qualquer outro tipo 
de degradação ao meio ambiente no trecho de cinqienta metros das margens de todos os rios e 
mananciais do Município. 


Parágrafo Único - Os infratores promoverão a devida recuperação, através dos critérios e 
metodos definidos em lei, sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente causados. 


Art. 133º E — Fica proibido o abastecimento de pulverizador, de qualquer espécie, 
utilizado para a aplicação de produtos químicos na agricultura e pecuária, diretamente nos cursos 
de agua existentes no Municipio. 


TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 134º - O Prefeito Municipal e os membros da Câmara Municipal prestarão o 


compromisso de manter, defender, e cumprir a Lei Orgânica do Município no ato é data de sua 
promulgação. 


Art. 135º - São considerados estáveis os servidores públicos municipais, cujo ingresso 
não seja consegiente de concursos públicos que, à data da promulgação da Constituição Federal 
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$Iº.o tempo serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como til 
artigo, os nomeados para cargos em comissão ou admitidos para a função de confiança nem aos 
que a lei declare de livre exoneração. 

Art, 136º - (Revogado) 

Art, 137º -. (Revogado) 

Art, 138º - (Revogado) 

Art. 139º - (Revogado) 


Art 140º - O Poder Executivo reavaliará todos os incentivos fiscais de natureza setorial, 
Ora em vigor, propondo ao Poder Legislativo as medidas cabíveis. 


$1º- (Revogado) 
8 2º - (Revogado) 
Art. 141º - (Revogado) 


Art. 142º - Manutenção de Poder Público dos programas de ação sistemática e 
permanente de convivência com a seca, 


1 - Construção de aguadas, açudes, cisternas e outros reservatórios d'água para 


Art. 143º -. (Revogado) 


Art, 144º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação. 


Texto originário: EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
01/2004 
AGOSTINHO FERREIRA DA CRUZ 
Presidente Mesa Diretora: 
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ESTADO DA BAHIA, 
| SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL | 
REME CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA A 


Vereador - Otávio Barros Rios 
Relator JA 


Vereador -João Da Palma Almeida actá 
Secretário Cof / 


fá 
E Vereado 
Vereador - Fidelcino Vilaronga Rios da Nova 


Vereador - Bento Lomes do Nascimento 
Vereador - José Oliveira de Souza Vereado 


Vervador - João Santana Pessoa 


Vereador - Nelson Araújo de Souza Vereador - aldir Fernandes de 
Almeida 
Vereador - Valdir Barreto Rios 2º Secretário 
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Vereador - Antonio Ivo Almeida da Cruz 
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Vurvador - Américo de Souza Rios 
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